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Olá, pessoal! Tudo certo com vocês? 

Talvez muitos de vocês já tenham me visto em algum curso ou maratona de 

preparação para concursos, mas aproveito esse nosso reencontro (ou primeiro 

encontro!) para me apresentar rapidinho: meu nome é Amanda Aires, sou 

economista formada pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), 

com extensão na Universität Zürich, na Suíça. Sou também mestre e 

doutora em Economia pela UFPE, com parte do doutorado realizado na 

Université Laval, no Canadá. 

Além da formação acadêmica, há mais de 15 anos atuo como professora em 

cursos preparatórios para concursos públicos. Já ajudei na preparação de alunos 

que foram aprovados em provas como as do Banco Central, Polícia Federal, 

EPPGG (Gestor Federal), APO (Analista de Planejamento e Orçamento), 

Secretarias de Fazenda, entre outros. Também leciono em universidades e 

faculdades no Recife, ministrando disciplinas como teoria econômica, estatística, 

econometria e matemática financeira. 

Um ponto importante é que sempre dei aula para estudantes de diversas áreas: 

administração, direito, engenharia, pedagogia, saúde... E isso me ajudou 

a desenvolver um jeito mais direto, mais simples (sem ser raso!) de explicar 

temas da economia, mesmo aqueles que parecem complexos à primeira vista. 

E agora estou aqui com vocês, com muita alegria, para mais uma missão 

especial: nosso foco será o conteúdo de Economia Brasileira, que abrange 

temas como industrialização, papel do Estado, políticas sociais, crises 

econômicas, planos de estabilização, entre outros assuntos que explicam a 

trajetória recente (e nem tão recente assim!) da economia brasileira. 

A ideia aqui é clara: ajudar você a entender o que realmente pode cair na 

sua prova. Não procurarei fazer você pensar como economista, mas me 

dedicarei a levar a economia para a sua realidade, para que ela fique 

palatável e para que, assim, você tenha um grande êxito na sua prova. 

http://www.igepp.com.br/
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Prepare-se para um curso de alto nível, mas leve de acompanhar. Vamos juntos 

entender, debater e dominar os principais temas da economia brasileira que 

serão cobrados na sua prova! 

Bora começar? 
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INTRODUÇÃO  

 

A história econômica do Brasil no último século é marcada por ciclos de expansão 

e crise, em que o papel do Estado e as políticas macroeconômicas assumiram 

protagonismo. Nesta introdução, faremos um tour de force pelos principais 

momentos desse percurso – desde a Grande Depressão de 1929, que redefiniu 

o papel estatal, até os desafios contemporâneos de desindustrialização e 

financeirização. Anteciparemos, inclusive, por que é essencial rever alguns 

conceitos de macroeconomia antes de mergulhar nos capítulos temáticos. 

Vamos, então, entender esse panorama histórico-econômico do Brasil e preparar 

o terreno conceitual para o restante do curso. 

 

Da Crise de 1929 ao Estado Intervencionista 

 

A Grande Depressão de 1929 abalou as economias mundiais e pôs em xeque 

o liberalismo econômico clássico. No Brasil – então uma economia agrário-

exportadora atrelada principalmente ao café – os efeitos foram drásticos: 

colapso dos preços de exportação, esgotamento de reservas internacionais e 

forte crise fiscal. Esse choque externo evidenciou os limites do modelo primário-

exportador e inviabilizou a continuidade de políticas laissez-faire. A resposta 

brasileira foi uma guinada sem precedentes: a partir de 1930, rompeu-se 

com o passado liberal e o Estado Nacional passou a ser fortemente 

intervencionista, reorganizando-se para liderar o processo de 

desenvolvimento. 

Sob Getúlio Vargas, que assumiu após a Revolução de 1930, o governo adotou 

medidas ativas de estímulo econômico: políticas de defesa do emprego e da 

renda, controle do câmbio (com desvalorização do mil-réis), moratória da dívida 

externa quando necessário, elevação de tarifas de importação e investimentos 

diretos em obras públicas e na indústria nascente. A industrialização via 

http://www.igepp.com.br/
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substituição de importações tornou-se a rota estratégica para superar a 

crise e modernizar a economia, como apontavam economistas 

desenvolvimentistas da época. De fato, o Brasil foi pioneiro na América Latina 

nesse enfrentamento ativo da Depressão, substituindo rapidamente governos e 

políticas liberais por um projeto nacional-desenvolvimentista arrojado.  

Esse esforço exigiu (re)construir a capacidade estatal: criaram-se novas 

instituições econômicas e empresas públicas para impulsionar setores 

estratégicos. Por exemplo, na década de 1930 e 40 surgiram órgãos como o 

Conselho Federal de Comércio Exterior (1934) e o Departamento Administrativo 

do Serviço Público (DASP, 1938). Já nos anos 50, em continuidade a essa visão, 

foram fundados o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE, 

1952) e estatais emblemáticas como a Petrobras (1953) e a Eletrobras 

(planejada em 1954) – pilares da infraestrutura de petróleo e energia. Tais 

instituições exemplificam como o Estado assumiu diretamente funções de 

investimento e coordenação que a iniciativa privada doméstica, ainda incipiente, 

não conseguia exercer. Em suma, a crise de 1929 abriu caminho para um 

Estado desenvolvimentista, que passou a conduzir ativamente o processo de 

industrialização brasileira.  

 

Nacional-Desenvolvimentismo e Industrialização Acelerada (1930–

1960) 

Com a consolidação do Estado interventor, o Brasil ingressou em seu ciclo 

clássico de desenvolvimento nacionalista, guiado pelas ideias do nacional-

desenvolvimentismo. Esse ideário, influenciado pela Comissão Econômica 

para a América Latina (CEPAL) de Raúl Prebisch e por teóricos como Celso 

Furtado, postulava que o “desenvolvimento” era praticamente sinônimo 

de industrialização – única via para superar o “subdesenvolvimento” herdado 

de séculos de economia colonial primário-exportadora. Caberia ao Estado 

planejar e incentivar a formação de indústrias de base, infraestrutura e 

http://www.igepp.com.br/
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mercados internos para reduzir a dependência de importações e agregar valor à 

produção nacional. 

No primeiro governo Vargas (1930-1945), apesar das turbulências políticas, 

lançaram-se as bases dessa transformação: investimentos em siderurgia 

(Companhia Siderúrgica Nacional fundada em 1941), em energia (Companhia 

Hidrelétrica do São Francisco) e na diversificação produtiva. No pós-guerra, o 

breve governo democrático de Eurico Dutra (1946-50) manteve alguma 

continuidade industrializante, mas foi sobretudo com o retorno de Vargas ao 

poder (1951-54) que o projeto desenvolvimentista ganhou novo fôlego e 

institucionalidade. Vargas criou uma Assessoria Econômica  especial no Catete 

– apelidada de “boêmios cívicos” – onde economistas como Rômulo de Almeida 

e Inácio Rangel elaboravam planos para setores-chave. Dessa iniciativa 

nasceram propostas como a criação da Petrobras e da Eletrobras, 

acompanhadas de reformas (como a tributária, em 1954) para viabilizar seu 

financiamento. Embora Vargas não tenha concluído o mandato (suicidando-se 

em 1954), deixou encaminhada uma estrutura estatal e políticas que 

impulsionariam o salto industrial adiante. 

O auge do nacional-desenvolvimentismo ocorreu no governo Juscelino 

Kubitschek (1956-1961), quando esse projeto se consagrou 

definitivamente no cenário político brasileiro. JK tinha o famoso lema de 

fazer o Brasil progredir “50 anos em 5” – e de fato implementou um ambicioso 

Plano de Metas com 31 objetivos distribuídos em cinco áreas prioritárias: 

transporte, energia, indústria de base, alimentação e educação. Entre as 

realizações marcantes desse plano estiveram: a construção de Brasília (a “meta-

síntese”, simbolizando a integração e modernização do país), a abertura de 20 

mil km de rodovias, a inauguração de usinas hidrelétricas como Furnas e Três 

Marias, e a implantação da indústria automobilística nacional com atração de 

montadoras estrangeiras (Volkswagen, Mercedes, etc.). JK enxergava o Estado 

como motor construtor do desenvolvimento, coordenando investimentos e 

http://www.igepp.com.br/
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parcerias com capital privado (inclusive externo) para acelerar a 

industrialização.  

Os resultados foram uma taxa de crescimento econômico elevada no final dos 

anos 1950 e diversificação industrial visível. Contudo, esse boom teve custos: o 

Plano de Metas foi financiado por emissão monetária e endividamento 

externo. O próprio Fundo Monetário Internacional (FMI) recusou conceder 

empréstimos ao Brasil desconfiando que a política de JK geraria inflação 

excessiva. De fato, a inflação subiu e a dívida externa aumentou com 

empréstimos obtidos em bancos dos EUA e Europa. Assim, ao final do governo 

JK, o país colhia um parque industrial bem mais robusto e integrado, porém 

também enfrentava pressões inflacionárias e déficits externos crescentes. Essas 

fragilidades contribuiriam para instabilidades políticas subsequentes (renúncia 

de Jânio em 1961, governo João Goulart e as reformas de base frustradas), 

culminando no golpe militar de 1964. Mas até ali, firmara-se a ideia de que o 

Estado desenvolvimentista – planejador e empreendedor – era peça central 

para a modernização do Brasil. 

 

“Milagre Econômico” sob a Ditadura e Crise da Dívida (1964–1984) 

Com o regime militar instalado em 1964, houve inicialmente um ajuste ortodoxo 

na economia (corte de gastos, contenção salarial) para debelar a inflação 

herdada. Em seguida, os governos militares retomaram – sob novas bases – o 

impulso desenvolvimentista, resultando no chamado “Milagre Econômico” 

(1968-1973). Nesse período, especialmente durante o governo Médici, o PIB 

brasileiro cresceu acima de 10% ao ano em média, atingindo impressionantes 

14% em 1973 – foi o período de mais rápido crescimento já registrado no país. 

A ditadura promovia grandes obras de infraestrutura (rodovias, usinas como 

Itaipu iniciada em 1975, telecomunicações via Telebrás, etc.) e expandia o 

parque industrial, contando com abundante crédito externo em dólar barato e 

com a continuação do apoio de estatais fortes como Petrobrás e a recém-criada 

Embrapa (para agricultura). O emprego formal urbano cresceu e a classe 

http://www.igepp.com.br/
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média se ampliou, levando muitos – inclusive no presente – a se referirem a 

essa época como “o melhor período do país” em termos econômicos.  

Contudo, por trás do espetacular crescimento agregados, havia graves 

distorções sociais e vulnerabilidades. Os salários dos trabalhadores foram 

deliberadamente achatados: os militares impuseram limites aos reajustes 

salariais abaixo da inflação e reprimiram sindicatos, o que fez o salário mínimo 

real cair cerca de 35% entre 1964 e 1967. Com a renda do trabalho comprimida 

e a concentração de riqueza aumentando, a desigualdade social se agravou 

sensivelmente durante o “milagre”. Enquanto os ricos consumiam e investiam 

mais, os pobres enfrentavam arrocho e migração em massa do campo para 

favelas urbanas – um "apartheid" socioeconômico em formação. Além disso, 

a estratégia de crescimento baseava-se em endividamento externo acelerado: 

incentivou-se a entrada de capital estrangeiro e empréstimos para financiar a 

industrialização pesada e obras. Com a ocorrência dos choques do petróleo 

(1973 e 1979), os juros internacionais dispararam e o modelo brasileiro 

mostrou sua vulnerabilidade. A dívida externa, que era moderada em 1964, 

praticamente quadruplicou, passando a equivaler a 54% do PIB em 1984. 

O próprio “milagre” criou as sementes da crise seguinte. 

De fato, ao fim dos anos 1970 e início dos 1980, o país mergulhou em sua 

primeira grande crise da dívida externa. Incapaz de pagar o serviço da 

dívida crescente, o Brasil declarou moratória parcial em 1987, e viveu a chamada 

“década perdida” de 1980: baixo crescimento (a economia estagnou), 

escalada inflacionária e deterioração social. A inflação tornou-se crônica e 

elevada, alimentada por déficits e pela indexação generalizada; entre 1980 e 

1985 a inflação anual já era da ordem de três dígitos, e no final da década de 

1980 evoluiu para uma hiperinflação. Para se ter ideia, nos anos 

imediatamente anteriores ao Plano Real a inflação chegou perto de 2.500% ao 

ano – dinheiro nenhum mantinha valor, o que causava enorme disfuncionalidade 

econômica. Diversos planos econômicos heterodoxos (Cruzado, Bresser, Verão 

etc.) fracassaram em estabilizar os preços. 

http://www.igepp.com.br/
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Paralelamente, o esgotamento do modelo estatizante e o fracasso em entregar 

estabilidade abriram caminho a novas ideias liberalizantes. Conforme 

observou o economista Marco Antônio Rocha, a falência do modelo 

econômico herdado da ditadura acabou por legitimar, aos olhos da 

população, o receituário neoliberal nos anos 1990. Ou seja, a crise dos 80 

mostrou os limites do Estado como único indutor do desenvolvimento e levou 

ao questionamento do tamanho e eficiência do setor público – questionamento 

este que embasou o Consenso de Washington  e suas reformas no Brasil e 

América Latina. Em resumo, o país saiu dos anos 1980 clamando por 

estabilização monetária e ajustes estruturais, preparando terreno para 

profundas mudanças na condução da política econômica. 

 

Reformas Liberalizantes e o Plano Real (anos 1990) 

Nos anos 1990, o Brasil empreendeu uma virada de orientação econômica, 

alinhando-se às práticas liberais prevalentes no mundo pós-Guerra Fria. O 

Consenso de Washington – pacote de políticas que inclui disciplina fiscal, 

privatizações, abertura comercial, desregulamentação e incentivo ao 

investimento estrangeiro – serviu de guia para muitas das medidas adotadas. 

Já no governo Collor (1990-92), iniciou-se uma ampla abertura comercial: 

tarifas de importação foram drasticamente reduzidas e várias barreiras 

protecionistas caíram, expondo a indústria nacional à concorrência externa após 

décadas de mercado fechado. Também se lançou o Programa Nacional de 

Desestatização (PND) em 1990, cuja meta era reduzir o papel do Estado 

na economia e transferir à iniciativa privada atividades antes exploradas 

pelo setor público, além de usar os recursos de vendas para abater a dívida 

pública e elevar a eficiência econômica.  

Após a instabilidade política de 1992 (impeachment de Collor) e um breve 

governo de transição, veio o momento crucial: em 1994, sob o governo Itamar 

Franco (e com Fernando Henrique Cardoso como ministro da Fazenda), 

implementou-se o Plano Real. Esse conjunto de reformas monetárias e fiscais 

http://www.igepp.com.br/
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criou uma nova moeda forte (o real) e finalmente derrotou a hiperinflação 

histórica, fenômeno que corroía o país havia anos. A mudança foi dramática: 

de inflação de 2.500% ao ano no início da década para patamares mensais 

civilizados – um alívio para a população e um resgate da funcionalidade da 

economia. O Plano Real combinou o lançamento da URV/Real com controle de 

gastos, ajuste das contas públicas (incluindo a criação posterior da Lei de 

Responsabilidade Fiscal em 2000) e um regime cambial inicialmente semi-

fixo, que ajudou a ancorar os preços. Apesar de desafios (como o câmbio 

valorizado ter prejudicado indústrias nos primeiros anos), a estabilização 

monetária é considerada um divisor de águas na economia brasileira. 

Fernando Henrique Cardoso, eleito presidente em 1994 e reeleito em 1998, 

aprofundou as reformas liberalizantes. Seu governo promoveu as maiores 

privatizações da história brasileira: cerca de 80 empresas estatais foram 

privatizadas apenas entre 1995 e 1998, incluindo gigantes como a Vale do 

Rio Doce (mineradora), a Telebrás (telecomunicações), a Companhia 

Siderúrgica Nacional, bancos estaduais, entre outras. A justificativa era 

modernizar esses setores, atrair investimentos e reduzir a dívida pública com as 

receitas obtidas – embora na prática a dívida do governo tenha continuado a 

crescer de US$78 bi em 1996 para US$245 bi em 2002. De qualquer forma, a 

década de 90 transformou a estrutura econômica: o Estado saiu de produtor 

direto em muitos ramos e tornou-se mais regulador e parceiro privado (via 

agências reguladoras criadas após as privatizações). Houve também maior 

abertura financeira: entrada de capitais estrangeiros foi facilitada, empresas 

nacionais puderam captar recursos lá fora, e o mercado de capitais doméstico 

ganhou relevância. 

Como consequência dessas mudanças, a economia brasileira tornou-se mais 

integrada globalmente e conquistou estabilidade de preços. Entretanto, custos 

de ajuste se fizeram sentir: a competição externa expôs nossa indústria a 

dificuldades, contribuindo para um processo de desindustrialização já em 

curso (especialmente nos anos 1990, a participação da manufatura no PIB e no 

http://www.igepp.com.br/
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emprego caiu, fenômeno observado em toda a América Latina após as reformas 

do período. Além disso, as privatizações e liberalização, embora trouxessem 

ganhos de eficiência em alguns casos, também geraram desemprego de curto 

prazo e levantaram debates sobre perda de patrimônio público e 

desnacionalização. Mesmo assim, ao entrar no século XXI o Brasil tinha uma 

economia mais estável, diversificada em serviços e preparada para crescer sob 

novas bases, deixando para trás a era de crises inflacionárias recorrentes. 

 

Retomada do Crescimento, Commodities e Inclusão Social (2000–2014) 

O início do século XXI trouxe um vento favorável para o Brasil. Após superar 

uma pequena crise cambial em 1999 (quando adotou-se o câmbio flutuante) e 

outra em 2002 (incertezas pré-eleição de Lula), o país embarcou num ciclo de 

crescimento consistente entre 2004 e 2010, impulsionado por fatores 

internos e externos. Do lado externo, vivemos o superciclo de commodities: 

a forte demanda mundial – sobretudo da China – por produtos básicos elevou 

os preços de exportações brasileiras (minério de ferro, soja, petróleo, carnes 

etc.), injetando recursos na economia e melhorando os termos de troca. 

Internamente, houve a consolidação do chamado tripé macroeconômico 

(metas de inflação, superávit fiscal e câmbio flutuante), o que manteve a 

estabilidade conquistada. Ao mesmo tempo, os governos adotaram importantes 

políticas de inclusão social e estímulo ao mercado interno: elevação real do 

salário mínimo, expansão do crédito e, em especial, a criação de programas 

sociais de transferência de renda como o Bolsa Família (lançado em 2003). 

Essas medidas reduziram significativamente a pobreza e a desigualdade 

na década de 2000. De acordo com estudos da FGV, foi somente nesse período 

que o Brasil conseguiu reverter a alta desigualdade criada durante a 

ditadura, retornando a níveis de Gini próximos aos do início dos anos 1960. 

Milhões ascenderam economicamente para a chamada “nova classe média”, 

ampliando o consumo de massa de bens como eletrodomésticos, automóveis e 

serviços. O país chegou a crescer 5,7% ao ano em média de 2004 a 2008, com 

http://www.igepp.com.br/
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pleno emprego em alguns setores e otimismo em alta – falou-se até em 

"Brasil emergente" no cenário global, coroado pela conquista do grau de 

investimento em 2008 e a escolha do Rio como sede das Olimpíadas 2016. 

Esse quadro, contudo, sofreu um abalo com a crise financeira internacional 

de 2008-09. A quebra do Lehman Brothers nos EUA e a recessão global 

subsequente afetaram o Brasil, mas de forma relativamente branda e 

temporária. Graças à situação macroeconômica sólida e a respostas rápidas 

(como redução de impostos sobre veículos e eletrodomésticos, expansão de 

crédito pelos bancos públicos e uso das reservas internacionais acumuladas), o 

país enfrentou apenas uma leve recessão em 2009 (-0,1% do PIB) seguida 

de forte recuperação em 2010 (+7,5%). O então presidente Lula chegou a 

classificar os efeitos da crise externa como uma "marolinha" no Brasil. De fato, 

em 2010 o Brasil já estava crescendo novamente e com desemprego em 

mínimas históricas. Assim, entramos na década de 2010 confiantes, porém sem 

perceber totalmente que novos desafios estruturais estavam se formando. 

 

Crises Recentes e Desafios do Século XXI (2015–2020) 

Após o pico do boom de commodities em 2011, a economia brasileira começou 

a perder fôlego. A partir de 2012-2013, com a queda dos preços internacionais 

de matérias-primas e esgotamento de alguns impulsos internos, o crescimento 

desacelerou. Houve tentativas de estimular a economia via desonerações 

tributárias setoriais e controle administrativo de preços (energia, combustíveis), 

mas os desequilíbrios macro se agravaram. Em 2015 e 2016, o Brasil enfrentou 

uma tempestade perfeita econômico-política: inflação em alta (10% em 

2015), desequilíbrio fiscal sério (déficit primário após anos de superávits) e uma 

crise de confiança gerada por instabilidade política (escândalos de corrupção e 

impasse entre Executivo e Congresso). O resultado foi uma das piores recessões 

da história brasileira: o PIB acumulou queda de cerca de 7,2% entre 2015 

e 2016, levando desemprego a disparar e renda per capita a despencar quase 

9% no biênio. Essa dupla recessão configurou a mais longa desde que há 
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registros modernos, e culminou no impeachment da presidente Dilma 

Rousseff em 2016. A partir de meados daquele ano, a nova administração 

(presidente Temer) adotou medidas de austeridade fiscal – como o teto de 

gastos – e reformas (trabalhista em 2017, previdenciária em 2019 já no governo 

Bolsonaro) visando recuperar a confiança e retomar o crescimento, que voltou 

modestamente em 2017-2019 (~1% ao ano). 

Então sobreveio a pandemia de COVID-19 em 2020, novo choque 

devastador. A necessidade de distanciamento social e o colapso temporário de 

diversas atividades levaram a um tombo econômico: o PIB brasileiro caiu 4,1% 

em 2020, o pior resultado em décadas. No segundo trimestre daquele ano, no 

auge das restrições, houve retração recorde, seguida por alguma recuperação 

no fim do ano. O desemprego atingiu 14,6% no trimestre Jul-Set/2020, recorde 

da série até então. Para mitigar os impactos sociais, o governo lançou um 

auxílio emergencial que transferiu renda a milhões de brasileiros vulneráveis, 

evitando uma catástrofe social maior. Ainda assim, a pandemia escancarou 

fragilidades: milhões de trabalhadores informais sem proteção, sistemas de 

saúde e educação sobrecarregados e aumento da pobreza e da desigualdade 

(com muitos dos ganhos sociais anteriores sendo revertidos). A dívida pública 

também saltou devido aos necessários gastos emergenciais. Em suma, o choque 

da COVID-19 foi um retrocesso socioeconômico, adicionando mais um capítulo 

de crise à nossa história recente. 

 

Financeirização e Desindustrialização: Novos Desafios Estruturais 

Além das crises cíclicas, o Brasil enfrenta desafios estruturais de longo prazo 

neste século XXI. Dois fenômenos em destaque são a financeirização da 

economia e a desindustrialização precoce, que refletem mudanças na 

composição e dinâmica do desenvolvimento brasileiro. 

Por financeirização, entende-se o crescente peso e influência do setor 

financeiro e das lógicas financeiras sobre a economia real. No Brasil, esse 

processo ganhou força após a abertura econômica dos anos 90 e a estabilização 
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monetária. Caracteriza-se, por exemplo, pela expansão do crédito ao consumo 

e endividamento das famílias, pela predominância de investimentos de curto 

prazo e altas taxas de juros que atraem capitais especulativos. De fato, nossa 

economia historicamente convive com juros elevados e livre mobilidade de 

capitais de curto prazo, o que favorece ganhos financeiros em detrimento do 

investimento produtivo de longo prazo. Como aponta estudo da PUC-SP, essa 

conjuntura torna o sistema brasileiro muito sujeito a volatilidade: arbitragem 

entre mercados, operações especulativas e derivativos passam a guiar decisões, 

enquanto projetos industriais de longo prazo ficam em segundo plano. Em outras 

palavras, tememos estar presos a um modelo onde é mais rentável aplicar no 

mercado financeiro (títulos públicos atrelados à Selic, por exemplo) do que 

empreender em fábricas – o que pode limitar o crescimento potencial e 

aprofundar desigualdades (pois os ganhos financeiros se concentram). 

Já a desindustrialização refere-se à perda de participação da indústria de 

transformação na geração de PIB e empregos, antes de o país atingir um nível 

de renda elevado. No Brasil, a indústria que chegou a representar cerca de 25-

30% do PIB nos anos 1980 caiu para perto de 11% atualmente, indicando um 

processo de desindustrialização possivelmente prematuro. Estudos mostram 

que a América Latina vivenciou forte desindustrialização nos anos 1990, 

coincidindo com as políticas liberalizantes do período. Fatores internos (custos 

altos, baixa produtividade, complexidade tributária) e externos (concorrência 

chinesa, globalização produtiva) contribuíram para essa tendência. Ademais, a 

valorização cambial durante o boom das commodities nos 2000s pode ter 

provocado sintomas da chamada doença holandesa, onde a exportação de 

recursos naturais aprecia a moeda e tira competitividade da manufatura local. 

O preocupante é que o Brasil parece ter iniciado a desindustrialização antes de 

completar sua transformação em economia desenvolvida – um caso típico de 

“desindustrialização precoce”, em que o setor industrial encolhe sem ter 

esgotado todas as possibilidades de crescimento e inovação. Isso gera uma 

rigidez estrutural: ficamos dependentes de commodities e serviços de baixo 
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valor agregado, com menor progresso tecnológico, travando a elevação 

sustentada da renda per capita. 

Tanto a financeirização quanto a desindustrialização são temas complexos, com 

implicações na geração de empregos qualificados, na vulnerabilidade externa e 

na capacidade de crescimento de longo prazo. Eles serão explorados em 

detalhes nos capítulos finais do curso, mas já os mencionamos aqui porque 

delineiam desafios de desenvolvimento no século XXI – desafios que 

exigirão novas estratégias e políticas, possivelmente resgatando elementos do 

Estado desenvolvimentista em moldes atualizados, para superá-los. 

 

 Tabela-Resumo: Ciclos do Desenvolvimento Econômico no Brasil 

Período Papel do 
Estado 

Modelo Econômico Principais 
Marcos 

Consequências 
Socioeconômica
s 

1930ҭ1945 
(Era Vargas 
ҭ 1ª fase)  

Forte 
intervenção 
estatal 

Substituição de 
importações (ISI) 

Criação de 
estatais (CSN, 
Cia. Vale), CLT, 
centralização 
política 

Início da 
industrializaçã
o e construção 
do Estado 
nacional 

1946ҭ1955 
(Período 
democrátic
o) 

Presença 
moderada, 
mas ativa 

Nacional-
desenvolvimentismo  

Política de 
ҵucnvq"
kpfwuvtkcnҶ" xkc"
capital externo 

Avanço 
industrial com 
desequilíbrios 
estruturais 
(inflação, 
contas 
externas) 

1956ҭ1961 
(Governo 
JK) 

Estado 
planejador e 
investidor  

Desenvolvimentismo 
com capital 
estrangeiro 

Plano de Metas, 
BNDES, 
indústria 
automobilística  

Crescimento 
acelerado, 
urbanização e 
endividament
o externo 

1964ҭ1980 
(Ditadura 
militar)  

Estatismo 
autoritário e 
tecnocrático  

Milagre econômico e 
planejamento 
centralizado 

II PND, obras de 
infraestrutura, 
incentivos à 
indústria 
pesada 

Crescimento 
com aumento 
da 
desigualdade 
e dívida 
externa 

1980ҭ1994 
(Crise e 
transição)  

Estado 
enfraquecido, 

Tentativas de 
estabilização e 
liberalização parcial  

Crise da dívida, 
hiperinflação, 
Planos 

Estagnação 
econômica, 
desemprego, 
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mas ainda 
central 

Cruzado, Collor 
e Real 

desorganizaçã
o produtiva 

1995ҭ2002 
(Governo 
FHC) 

Estado 
regulador e 
privatizador 

Abertura econômica e 
reformas liberais  

Privatizações, 
âncora cambial, 
metas de 
inflação  

Estabilidade 
de preços, 
crescimento 
modesto e 
desemprego 
estrutural  

2003ҭ2014 
(Anos Lula 
e Dilma ҭ 
fase 1) 

Estado indutor 
com políticas 
sociais e 
industriais  

Neodesenvolvimentis
mo 

PAC, 
valorização do 
salário mínimo, 
programas 
sociais, crédito 
público 

Redução da 
pobreza, 
crescimento 
com inclusão  

2015ҭ2016 
(Crise 
econômica 
e política)  

Enfraquecimen
to do papel 
estatal 

Ajuste fiscal e 
retração da política 
pública 

Impeachment, 
recessão, corte 
de 
investimentos  

Desemprego 
elevado, 
retração da 
atividade, 
instabilidade 
institucional  

2017ҭ2022 
(Pós-crise 
e 
pandemia) 

Estado liberal 
com respostas 
emergenciais 

Financeirização e 
reformas estruturais  

Reformas 
trabalhista e 
previdenciária, 
pandemia de 
covid-19 

Desigualdade 
aprofundada, 
recuperação 
lenta, aumento 
da pobreza 

2023ҭ
Presente 
(Período 
recente) 

Busca por 
equilíbrio entre 
social e fiscal  

Novo arcabouço 
fiscal, 
reindustrialização em 
debate 

PEC da 
Transição, 
retomada de 
programas 
sociais, 
neoindustrialis
mo verde 

Desafios de 
sustentabilida
de fiscal e 
social, 
retomada 
parcial do 
crescimento  

 

Por que Estudar Fundamentos Macroeconômicos? 

Como vimos nesse panorama, discutir desenvolvimento econômico envolve 

múltiplos conceitos macroeconômicos: ciclos de conjuntura (expansões e 

recessões), inflação e planos de estabilização, políticas fiscais e monetárias, 

balanço de pagamentos (nas crises de dívida externa), bem como indicadores 

de crescimento, produtividade, emprego, etc. Para entender profundamente 

cada período – seja o mecanismo da hiperinflação dos anos 80, seja o impacto 
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de choques externos como 2008 ou 2020 –, precisamos dominar os fundamentos 

de macroeconomia. 

Por isso, antes de avançar para os capítulos temáticos (Vargas, JK, ditadura, 

planos econômicos, etc.), dedicaremos um capítulo aos fundamentos 

macroeconômicos. Nele, revisitaremos de forma didática conceitos-chave 

como PIB e seus componentes, oferta, demanda agregada e flutuações 

cíclicas, políticas fiscal e monetária e seu papel estabilizador, inflação e 

indexação, taxa de câmbio e balanço de pagamentos, entre outros. Essa 

base conceitual servirá como um alicerce para que possamos analisar cada 

evento histórico com clareza, entendendo tanto a “historinha” quanto a 

“mecânica” econômica por trás dos fatos. Afinal, como bem disse a professora 

Amanda, em economia mudam os enredos, mas os mecanismos de solução 

tendem a se repetir – e ao longo do curso ficará cada vez mais claro como 

essas leis macroeconômicas operaram no caso brasileiro. 

Em suma, esta introdução buscou mostrar o alto nível e a amplitude de nossa 

disciplina. Percorremos quase um século de transformações: do surgimento do 

Estado intervencionista na Era Vargas, passando pelo apogeu 

desenvolvimentista de JK, o milagre e declínio durante a ditadura, as crises e 

reformas do final do século XX, até os dilemas contemporâneos. Munidos dessa 

visão geral e dominando os conceitos macroeconômicos fundamentais, 

estaremos prontos para dissecar cada capítulo dessa trajetória com 

profundidade e espírito crítico – porém numa linguagem leve, objetiva e 

palatável, de modo que você possa compreender a economia brasileira de 

forma descomplicada e, quem sabe, até interessante. Preparado? Então vamos 

em frente, com a certeza de que entender o passado econômico é essencial para 

construir nosso futuro. 
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1. O FLUXO CIRCULAR DA RIQUEZA: ENTENDENDO O 
CICLO ECONÔMICO E O PAPEL DO ESTADO 

 

Antes de falar de macroeconomia propriamente dita, é necessário compreender 

as interações entre os agentes econômicos a fim de melhor compreender as 

intervenções governamentais. Embora não seja pedida diretamente a 

compreensão gráfica do que ocorre em uma economia, uma vez entendida a 

direção e o que ocorre em cada mercado, você não terá problemas para verificar 

o que acontece em toda a economia e poderá analisar, com tranquilidade, se 

determinada assertiva da questão está correta. Por isso, essa parte da nossa 

aula será destinada a sua compreensão mais geral do que estudaremos ao longo 

das nossas cinco aulas. Uma vez compreendido esse mapa da mina, farei 

menção diversas vezes ao longo de todas as nossas aulas para que fique bem 

reforçado e para que você possa ter uma visão ampliada. 

Para compreender a macroeconomia, precisamos, inicialmente, saber o que é 

um modelo: um modelo é como um mapa; ele ilustra a relação entre as coisas. 

Assim como um mapa não mostra todos os detalhes da paisagem, omitindo 

árvores, e pontos menos relevantes, o modelo simples não poderá mostrar tudo 

que acontece na complexidade de um sistema econômico1. Contudo, assim 

como o mapa nos leva ao local onde desejamos chegar, o modelo simples 

 
1  Sistemas Econômicos são arranjos historicamente constituídos, a partir dos quais os agentes 

econômicos são levados a empregar recursos e a interagir via produção, distribuição e uso dos produtos 

gerados, dentro de mecanismos institucionais de controle e de disciplina, que envolvem desde o 

emprego dos fatores produtivos até as formas de atuação, as funções e os limites de cada um dos agentes. 
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desenvolvido nessa parte permitirá ter uma compreensão melhor das relações 

econômicas.  

Para saber o que acontece em um sistema econômico, é preciso, antes de 

qualquer coisa, compreender quais são os agentes econômicos que atuam nesse 

sistema. Um agente econômico, como já vimos, é uma pessoa ou entidade 

que toma decisões econômicas. Em uma economia simplificada, dizemos que 

existem quatro agentes econômicos: as famílias (que buscam maximizar o nível 

de satisfação através de um processo de otimização), as firmas ou empresas 

(que buscam maximizar os lucros também através de um processo de 

otimização), o governo (que busca maximizar o bem-estar social) e o resto do 

mundo (uma representação dos três agentes citados que não estão dentro do 

território em análise). 

Esses quatro agentes interagem em espaços chamados mercados. Assim, 

apenas reforçando, um mercado é um local, físico ou não, no qual agentes 

econômicos procedem à troca de bens por uma unidade monetária ou por outros 

bens. Em uma economia, existirão três mercados-chave: bens e serviços 

(onde são comercializados os bens destinados ao consumo final), Fatores 

Produtivos (onde são comercializados fatores necessários à produção, como 

trabalho, terra e capital) e ativos financeiros. 

 

 

 

Em uma economia, os quatro agentes (famílias, 

empresas, governos e resto do mundo) 

interagem em três mercados: bens e serviços, 

fatores produtivos e ativos financeiros. 

 

Antes de estudar a economia acima descrita, iniciaremos analisando uma 

economia mais simplificada. Uma situação em que só existem dois agentes: 

famílias e empresas (economia fechada – não há comunicação com o resto do 

mundo – e sem governo); e apenas dois mercados: bens e serviços e fatores 
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produtivos, conforme mostrado na figura abaixo, denominada de fluxo 

circular da riqueza.  

 

Figura 1: Fluxo econômico para o caso de uma economia fechada e sem 

governo. 

De forma simplificada, nesse fluxo circular da riqueza, as famílias são 

proprietárias de fatores de produção (terra, capital e trabalho) e os fornecem 

às firmas, através do mercado dos fatores de produção. As firmas combinam os 

fatores de produção e produzem bens e serviços, que são fornecidos às famílias 

por meio do mercado de bens e serviços. Essas são as transações formam os 

fluxos reais, descrito na figura em cor de rosa. 

Assim, as firmas produzem bens e serviços e os ofertam no mercado de bens e 

serviços. Esses produtos serão adquiridos pelas famílias que, para poder pagar 

por esses bens, precisam ofertar seus fatores às empresas. Assim, a terra, o 
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capital e o trabalho, que são de propriedade das famílias, serão utilizados pelas 

empresas para produzir bens e serviços que serão consumidos pelas famílias. 

Seguindo um fluxo indefinido que se retroalimenta. 

Para cada elo do fluxo real, descrito acima, existe um fluxo monetário. Os fluxos 

reais possuem uma contrapartida monetária, ou seja, são efetuados pagamentos 

na moeda corrente: as firmas remuneram as famílias quando adquirem os 

fatores de produção, e as famílias pagam as firmas pelo consumo dos bens e 

serviços produzidos. Essas operações compõem o fluxo monetário. Percebe-se 

que toda renda dos agentes se deve a alguma contribuição sua no processo 

produtivo. Por isso, o fluxo econômico também é denominado de fluxo circular 

da renda. Esse fluxo monetário é representado em azul na figura. 

Logicamente, você percebe que esse modelo não condiz com a nossa complexa 

realidade, mas ele cai na prova, viu (veremos como, nos exercícios)?! Não é 

comum encontrarmos economias fechadas, sem o contato com o resto do 

mundo, e é ainda mais improvável encontrar uma economia sem governo. Por 

isso, embora bastante simplificado, o fluxo acima descrito não se reporta a uma 

realidade factível.  

Observando isso, começaremos a tornar o nosso modelinho mais completo. 

Começando, adicionaremos o agente GOVERNO na análise. Nessa economia, 

conforme você observa na figura 2, o governo não se comunica diretamente 

com as empresas. O único contato que o agente governo estabelece é com o 

outro agente, família. Esse fato deve ser levado em consideração, pois, o 

governo deseja maximizar, entre outras coisas, o bem estar social.  

Para atingir a esse objetivo, o governo deve tirar recursos das famílias 

ricas (através dos impostos) e destinar às pobres (através das 

transferências governamentais), sendo desnecessário o contato direto 

com as empresas.  

Além de tributar e transferir recursos, o governo atua ainda na economia 

através das compras governamentais de bens e serviços realizadas no 
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mercado de bens e serviços. Note que, nessa economia, o governo não atua 

no mercado de fatores (veremos isso adiante). 

Uma coisa que você poderá notar posteriormente, é que a única forma que o 

governo tem de se “comunicar” com as empresas é através do mercado de bens 

e serviços. Como, nessa economia hipotética, o governo não atua no mercado 

de fatores, poderá fazer essa ligação com as firmas através da imposição de 

impostos sobre os bens (não sobre os rendimentos auferidos pelas empresas) 

ou ainda impondo preços máximos ou mínimos, além de tarifas e subsídios. Um 

último ponto que se pode considera a respeito da existência do governo e de 

seu contato com as empresas, diz respeito às compras governamentais, pois o 

governo também compra! Ele adquire os bens e serviços providos pelas 

empresas quando deseja realizar uma obra pública, por exemplo. Tudo isso pode 

ser visto na figura abaixo: 

 

Figura 2: Fluxo circular da riqueza de uma economia fechada e com 

governo 
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Agora, a nossa economia começa a ficar um pouco mais alinhada com o que 

acontece nos sistemas econômicos mais complexos. 

Veja que, só com esses pontos iniciais, nós já começamos a compreender melhor 

o Estado e suas funções econômicas governamentais (redução da desigualdade 

de renda) assim como a atuação do governo na economia (através de impostos, 

transferências e compras governamentais). Logicamente, como foi dito 

anteriormente, essa é uma versão bastante introdutória, nada muito complexo. 

Na aula que vem, vamos entrar fundo nesses conceitos. 

Dando continuidade, precisamos verificar o surgimento do agente resto do 

mundo na nossa economia, até porque a maioria esmagadora dos países se 

comunica com outros países. E como o resto do mundo se comunica com a 

nossa economia? Através do mercado de bens e serviços, comprando produtos 

nacionais e vendendo produtos de outras nacionalidades. Assim, quando o resto 

do mundo adquire nossas mercadorias no mercado de bens e serviços, estamos 

exportando e quando o resto do mundo vende bens no nosso mercado de bens 

e serviços, estamos importando. A figura 3 mostra o surgimento do resto do 

mundo na economia. 
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Figura 3: Fluxo circular da riqueza de uma economia aberta 

Até agora, observamos que os quatro agentes se encontram, simultaneamente, 

apenas no mercado de bens e serviços. Cabendo ao mercado de fatores a 

interação entre empresas e famílias, apenas.  

O modelo até aqui formulado é bastante complexo, mas não mostra a totalidade 

das relações existentes entre os agentes. Isso porque até agora 

desconsideramos a existência de um mercado vital no sistema econômico: o 

mercado financeiro ou de ativos financeiros2. Assim como no mercado de 

 
2 O Mercado Financeiro é formado por quatro segmentos de mercado: 

1. Mercado de Crédito: destinado, prioritariamente a fornecer recursos financeiros para as famílias; 
2. Mercado de Capitais: destinado, fundamentalmente, a emissão de crédito para capital de giro 

das empresas; 
3. Mercado Monetário: utilizado pelo governo para emitir moeda e fazer política monetária; 
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bens e serviços, o mercado financeiro também conta com a presença simultânea 

dos quatro agentes econômicos: as famílias atuam nesse mercado enviando 

a parte da renda não consumida (a poupança privada), as empresas operam 

no mercado através da tomada de empréstimos para investimentos e a posterior 

emissão de títulos da dívida e emissão de ações, enquanto o GOVERNO e o 

resto do mundo podem tanto tomar quando conceder empréstimos ao sistema 

financeiro nacional. O fluxo circular da riqueza expandido é mostrado na 

figura 4. 

 

Figura 4: Fluxo circular da riqueza de uma economia fechada e com 

governo 

O fluxo circular da riqueza conecta os quatro setores da economia: famílias, 

firmas, governos e resto do mundo, através dos três tipos de mercados: os 

fundos fluem das firmas para as famílias na forma de salários (remuneração do 

fator produtivo trabalho), juros (remuneração do fator produtivo capital), e 

aluguéis (remuneração do fator produtivo terra), através do mercado de fatores. 

 
4. Mercado Cambial: utilizado para a conversão entre a moeda nacional e as demais moedas 

estrangeiras. 
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Depois de pagar os impostos ao governo e receber do governo as transferências, 

a família aloca a renda restante, ou seja, a renda disponível, entre poupança 

privada e gastos com o consumo. Através dos mercados financeiros, a poupança 

privada e os fundos do resto do mundo são canalizados para gastos de 

investimentos das firmas, tomada de empréstimo pelo governo, tomada e 

concessão de crédito de estrangeiros e transações de estrangeiros com ações. 

Além disso, os fundos fluem do governo e das famílias para as firmas, para pagar 

pela compra de bens e serviços. Finalmente, exportações para o resto do mundo 

geram um fluxo de fundos que entra na economia e as importações levam a um 

fluxo de fundos que sai da economia.  

Assim, quando se soma os gastos de consumo com bens e serviços, os gastos 

de investimentos pelas firmas, as compras governamentais de bens e serviços 

e as exportações e, em seguida subtrai-se o valor das importações, o fluxo total 

de riqueza representado por esse gasto é o gasto total com bens e serviços 

produzidos em um país, uma variável muito importante para uma economia, 

conforme veremos adiante. De modo equivalente, esse é o valor de todos os 

bens e serviços produzidos no país, isto é, o Produto Interno Bruto (PIB) da 

economia. 

É claro que isso aqui está, de fato, extremamente simplicado, mas, como eu já 

tinha dito, isso faz parte da noção de modelo enquanto simplificação. Mas, disso 

tudo o que é que, de fato, nos interessa em um primeiro estágio? 

É interessante que você saiba que, no mercado de bens e serviços não existe 

apenas um tipo de mercado, mas ALGUMAS estruturas. São elas: 

Concorrência Perfeita, Concorrência Monopolística, Oligopólio e 

Monopólio. Existem ainda outras, como o oligopsônio e o monopsônio, mas 

elas nunca caem na prova. Há, ainda, o mercado contestável, mas nós vamos 

falar sobre essa estrutura quando nos reportarmos ao mercado em concorrência 

perfeita. Além disso, é interessante que você compreenda como os 

consumidores e empresas atuam no mercado de bens e serviços e como o 

governo pode influenciar esse mercado. Por fim, é importante que você note que 
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esses mercados podem ter falhas e que, quando essas falhas acontecem, cabe 

ao governo fazer intervenções através de um processo regulatório! 

Viu como está tudo conectado desde o início? J 

 

Exercício 01 

(Analista Judiciário – Economia -  STM) A respeito dos conceitos básicos 

da teoria econômica, julgue os itens subsequentes. 

No fluxo circular de bens e serviços, as firmas demandam fatores de 

produção que são ofertados pelas famílias e, nesse processo, os fluxos 

monetários vão das empresas para as famílias. 

Para responder a questão, basta dar uma olhada no fluxo circular da riqueza 

original.  

 

Agora, vamos analisar ponto a ponto o que a questão afirma: primeiro ela chama 

de fluxo circular de bens e serviços, o que nós chamamos previamente de 
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fluxo circular da riqueza Embora a nomenclatura seja diferente, elas dizem 

respeito a mesma coisa. 

Continuando, a questão afirma que as firmas demandam fatores de 

produção que são ofertados pelas famílias. Pelo gráfico acima, nós podemos 

perceber que isso é verdade.  

 

 

Pelo corte feito no fluxo, é possível ver que existem as setinhas vermelhas, que 

representam o fluxo real de fatores, saindo das famílias e entrando nas 

empresas. Ou seja, as famílias estão ofertando esses fatores e as empresas 

estão demandando (procurando) esses mesmos fatores. A explicação para isso, 

como já vimos, é que as empresas precisam desses fatores para que seja 

possível realizar a produção dos bens e serviços que serão ofertados às famílias. 

As famílias, por sua vez, precisam ofertar esses fatores para que seja possível 

adquirir os bens e serviços que serão oferecidos pelas empresas. 

 

Um ponto importante aqui é que você não precisará, 

necessariamente, fornecer o fator para a empresa que 

você deseja comprar algo. Por exemplo, não é porque eu 

vou jantar na pizza hut que eu preciso, depois de jantar, 

lavar os pratos! Na verdade, eu presto meu trabalho para 

outra(s) empresa(s) e, com o fluxo monetário recebido pelo(s) meu(s) 

fator(es), posso adquirir bens e serviços em quaisquer outros lugares! 

Esse formato de fluxo acabou por facilitar muito o processo de trocas. 

Ou seja, as pessoas não ficam mais amarradas às empresas que 

http://www.igepp.com.br/


 

30 
Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental (EPPGG) 

www.igepp.com.br 

 |📖  Aula em PDF 2026 🔄  
 

trabalham! 

 

Concluindo, a questão finalmente afirma que e, nesse processo, os fluxos 

monetários vão das empresas para as famílias. Como você pode perceber, 

a questão está toda correta! Para notar isso, basta ver o sentido das setinhas 

azuis, saindo das empresas e entrando nas famílias! 

GABARITO: CERTA 

 

Exercício 02 

(ECONOMIA E ESTATÍSTICA – IJSN/ES) O modelo do fluxo circular de 

renda possibilita mensurar o produto da economia pelas despesas ou 

pela renda. Na visão das famílias e considerando o fluxo circular da 

renda, a despesa para a aquisição de bens e serviços é equivalente ao 

valor recebido pela venda dos bens e serviços. Assim, produto = renda 

= despesa. 

 

A assertiva afirma que O modelo do fluxo circular de renda possibilita 

mensurar o produto da economia pelas despesas ou pela renda.  

Até aqui, é verdade. Só para que você compreenda, eu posso medir o PIB, 

Produto Interno Bruto de uma economia, utilizando três óticas diferentes: a 

produção propriamente dita, a despesa agregada e os rendimentos. Ou seja, 

de acordo com essa identidade, tudo que é produzido será comprado pelos 

agentes econômicos (as famílias realizam consumo, as empresas fazem 

investimentos, o governo faz compras ou gastos governamentais e o resto do 

mundo compra as nossas exportações) e, para que seja possível existir o 

processo de compras, é preciso que os agentes econômicos possuam renda, seja 

ela proveniente de trabalho (salário), do fator terra (aluguéis) ou ainda do fator 

capital (juros). Considerando isso, podemos dizer que toda produção será igual 

ao somatório das despesas que, por sua vez, será igual aos rendimentos. Então, 

aqui, tanto faz, por onde você vai medir o PIB, nesse caso, todos os caminhos 
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levam a Roma! 

Dessa forma, ATÉ AQUI, nada errado! Mas a questão continua...Na visão das 

famílias e considerando o fluxo circular da renda, a despesa para a 

aquisição de bens e serviços é equivalente ao valor recebido pela venda 

dos bens e serviços. E eis que achamos o erro! Vamos ler, novamente, com 

cuidado? 

Veja que a alternativa diz que, para as famílias, a despesa para aquisição de 

bens (o consumo das famílias) será equivalente ao valor recebido pela venda de 

bens e serviços. Mas as famílias não vendem bens e serviços!!! Aliás, é 

importante que você note que quem vende bens e serviços é o agente econômico 

empresas, não família! Nesse caso, a alternativa está falsa, já que as famílias 

vendem (ou ofertam, com queiram) fatores produtivos! E aí, por causa desse 

detalhe que passaria perfeitamente desapercebido, a questão é incorreta! 

Finalmente, para terminar, a assertiva diz que: Assim, produto = renda = 

despesa. O que é verdadeiro, conforme vimos anteriormente! 

GABARITO: FALSO 

 

Agora que já compreendemos, de maneira mais geral, como uma economia 

funciona — e como os fluxos de renda, produção e gasto se interconectam —, é 

hora de observar o que acontece quando esse sistema entra em colapso. 

Afinal, o que foi que aconteceu, por volta dos anos 1920, que culminou na maior 

crise econômica do capitalismo até então? 

Entender esse episódio é essencial para compreender por que, a partir dali, o 

papel do Estado passou a ser rediscutido no mundo inteiro. E, no caso brasileiro, 

como esse novo cenário global se entrelaça com o início do ciclo do 

desenvolvimentismo, que será o tema do nosso próximo capítulo: a Era 

Vargas e o processo de industrialização nacional. 

Então, respira fundo — porque o que vem a seguir não é só história: é o ponto 

de partida da transformação estrutural do Brasil. 
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2. A CRISE DE 1929 E A NOVA ORDEM ECONÔMICA: 
O PONTO DE PARTIDA DO DESENVOLVIMENTISMO 
NO BRASIL  

 

 

A Grande Depressão, também chamada, por vezes, de Crise de 1929, foi 

uma grande depressão econômica que teve seu marco inicial os dias entre a 

quinta-feira, dia 24, e a terça-feira, dia 29 de outubro de 1929 e que persistiu 

ao longo da década de 1930, terminando apenas com a Segunda Guerra 

Mundial, sendo denominada como a maior crise econômica mundial do século 

XX.  

Os dias-chave dessa crise receberam nomes especiais: o dia 24 é chamado da 

quinta-feira negra, o dia 28, foi denominado de segunda-feira negra e o dia 29, 

ficou conhecido como a terça-feira negra, datas importantíssimas para a história 

da Bolsa de Valores.  

O epicentro da grande depressão aconteceu nos Estados Unidos. Com o fim da 

Primeira Guerra Mundial, os países europeus encontravam-se devastados, com 
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a economia enfraquecida e com forte retração de consumo, que abalou a 

economia mundial. Os Estados Unidos, por sua vez, lucraram com a exportação 

de alimentos e produtos industrializados aos países aliados no período pós-

guerra. 

Como resultado disso, entre 1918 e 1928 a produção norte-americana cresceu 

fortemente. A prosperidade econômica gerou o chamado "american way of 

life " (modo de vida americano). Havia emprego, os preços caíam, a agricultura 

produzia muito e o consumo era incentivado pela expansão do crédito e pelo 

parcelamento do pagamento de mercadorias.  

No fluxo circular da riqueza expandido mostrado abaixo, nós podemos entender 

o processo de aquecimento da economia norte americana sendo alimentado 

pelas demandas do resto do mundo. 

 

 

 

Veja que, de acordo com o texto, houve um aumento das exportações dos 

Estados Unidos para o resto do mundo (o que leva a um envio de bens públicos 

e a um recebimento de moeda – mostrado no fluxo acima como uma entrada do 
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resto do mundo para o mercado de bens e serviços norte-americano). Com isso, 

houve também um aquecimento no mercado de bens e serviços norte 

americano, o que gera, por fim, um aumento na produção, que induz um 

aumento no volume de empregos que gera mais renda e que aquece o consumo, 

levando, assim, a um efeito de mais aquecimento na economia daquele país.  

Ainda como visto acima, não bastasse esse aumento via resto do mundo nos 

Estados Unidos, houve ainda um incentivo ao consumo por parte do governo via 

expansão do crédito e pelo parcelamento do pagamento de mercadorias, o que 

leva a um crescimento ainda maior da produção e, em consequência, do 

consumo e da renda norte americana. 

Enquanto os Estados Unidos iam em um movimento de prosperidade, no Brasil, 

passávamos por uma situação um tanto diferente. Com uma economia 

puramente agroexportadora baseada na produção de café, o Brasil vinha já, 

desde o início do século XX, observando um desaquecimento das suas 

exportações para o resto do mundo.  

Embora os Estados Unidos continuassem a importar nossa commodity , o 

aumento do consumo era sempre menor que o aumento da produção. Assim, já 

desde o ano de 1906 (com o convênio de Taubaté), observou-se a necessidade 

da compra dos excessos da produção pelo Governo Federal para que fosse 

possível garantir os empregos da mão de obra e a lucratividade do setor.  

Com a política implementada pelo governo, os produtores e café entendiam de 

forma incorreta os recados do mercado: como os preços eram garantidos pelo 

governo (que, nessa época, era composto pela oligarquia produtora), os 

produtores de café passavam a produzir ainda mais, gerando excedentes 

maiores que seriam absorvidos pelo governo durante a República do Café com 

Leite.  

Com o passar dos anos e o distanciamento dos efeitos da primeira guerra 

mundial, a economia europeia voltou a se reestabelecer e passou a importar 

cada vez menos dos Estados Unidos. Com a retração do consumo na Europa, as 

indústrias norte-americanas não tinham mais para quem vender. Havia mais 
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mercadorias que consumidores, ou seja, a oferta era maior que a demanda. 

Como efeito, houve uma redução dos preços e das quantidades vendidas, o que 

gerou um desaquecimento no mercado de bens e serviços dos Estados Unidos, 

levando a uma redução forte da produção, o que leva, por fim, a uma redução 

do nível de emprego, da renda e do consumo. Em um círculo vicioso. 

 

Como consequência desse fluxo, houve a queda dos lucros, a retração geral 

da produção industrial e a paralisação do comércio, que resultaram na 

queda abrupta nos preços das ações da bolsa de valores e mais tarde na 

quebra da própria bolsa. Portanto, a crise de 1929 foi uma crise de 

superprodução.  

Dessa forma, o dia 24 de outubro de 1929 é considerado popularmente o início 

da Grande Depressão, mas a produção industrial americana já havia começado 

a cair a partir de julho do mesmo ano, causando um período de leve recessão 

econômica que se estendeu até 24 de outubro, quando valores de ações na bolsa 
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de valores de Nova Iorque, a New York Stock Exchange, caíram 

drasticamente, desencadeando a Quinta-Feira Negra.  

Só para que você compreenda bem os efeitos da crise, diferentemente do que 

acontece no Brasil, nos EUA, as pessoas físicas possuem boa parte de suas 

poupanças aplicadas no mercado de ações. Com a redução dos lucros das 

empresas, as ações, que são parcelas das empresas, passam a valer menos 

(você seria sócio de uma empresa que anda “mal das pernas”?). Com isso, 

quando a lucratividade das empresas começaram a cair, as pessoas passaram 

a, rapidamente, vender as suas ações, levando a um efeito “manada”, com todos 

os acionistas vendendo, simultaneamente, seus ativos. Com isso, os preços das 

ações viraram “pó”. 

Assim, milhares de acionistas perderam, literalmente da noite para o dia, 

grandes somas em dinheiro. Muitos perderam tudo o que tinham. Essa 

quebra na bolsa de valores de Nova Iorque piorou drasticamente os efeitos da 

recessão já existente, causando grande inflação e queda nas taxas de venda de 

produtos, que por sua vez obrigaram o fechamento de inúmeras empresas 

comerciais e industriais, elevando assim drasticamente as taxas de desemprego. 

O colapso continuou na segunda-feira negra (o dia 28 de outubro) e terça-feira 

negra (o dia 29).  

Um outro aspecto que vem sendo apontado como uma das possíveis causas da 

Grande Depressão nos anos 1930 é o da superprodução, causada pelos 

grandes ganhos de produtividade industrial, obtidos com os benefícios 

tecnológicos do taylorismo. Tanto Ford quanto Keynes já vinham há tempos 

alertando, sem serem ouvidos, que "a aceleração dos ganhos de 

produtividade provocada pela revolução taylorista levaria a uma 

gigantesca crise de superprodução se não fosse encontrada uma 

contrapartida em uma revolução paralela do lado da demanda", que 

permitisse a redistribuição dos ganhos de produtividade causados pelo 

taylorismo, de forma que houvesse redistribuição dessa nova renda gerada, para 

dirigi-la ao consumo. Para os que defendem esta tese a Grande Depressão dos 
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anos 1930 foi causada por uma gigantesca crise de superprodução, naquilo que 

teria sido uma trágica confirmação daquelas previsões.  

A Grande Depressão é considerada o pior e o mais longo período de recessão 

econômica do século XX. Este período de depressão econômica causou altas 

taxas de desemprego, quedas drásticas do PIB de diversos países, bem 

como quedas drásticas na produção industrial, preços de ações, e em 

praticamente todo medidor de atividade econômica, em diversos países 

no mundo.  

Os efeitos da Grande Depressão foram sentidos no mundo inteiro. Estes efeitos, 

bem como sua intensidade, variaram de país a país. Outros países, além dos 

Estados Unidos, que foram duramente atingidos pela Grande Depressão foram 

a Alemanha, Países Baixos, Austrália, França, Itália, o Reino Unido e, 

especialmente, o Canadá.  

Os efeitos negativos da Grande Depressão atingiram seu ápice nos Estados 

Unidos em 1933. Neste ano, o Presidente americano Franklin Delano Roosevelt 

aprovou uma série de medidas conhecidas como New Deal .  

Essas políticas econômicas, adotadas quase simultaneamente por Roosevelt nos 

Estados Unidos e por Hjalmar Schacht na Alemanha foram, três anos mais tarde, 

racionalizadas por Keynes em sua obra clássica A teoria Geral do Emprego 

do Juro e da Moeda, livro lido por todas as graduações de economia no mundo 

todo até hoje.  

O New Deal, juntamente com programas de ajuda social realizados por todos os 

estados americanos, ajudou a minimizar os efeitos da Depressão a partir de 

1933. A maioria dos países atingidos pela Grande Depressão passou a recuperar-

se economicamente a partir de então. Em alguns países, a Grande Depressão 

foi um dos fatores primários que ajudaram a ascensão de regimes de extrema-

direita, como os nazistas comandados por Adolf Hitler na Alemanha.  
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3. ERA VARGAS E A INDUSTRIALIZAÇÃO BRASILEIRA 

 

No Brasil, a grande depressão levou a efeitos bem complicados inicialmente. 

Com a retração da economia mundial, e mais especialmente, dos Estados 

Unidos, nós passamos a não ter mais mercado consumidor para os nossos 

produtos. Ainda mais: nesse período, também, tivemos um crescimento forte da 

produção de café. Com a redução da demanda e o aumento da oferta, o Brasil 

passou a sofrer, rapidamente, os efeitos da crise de 1929.  

Nesse período, aqui, nós passávamos também por uma modificação política: 

saindo de um período de república Café com Leite, nós ingressávamos em uma 

nova era, com a posse do presidente gaúcho Getúlio Vargas.  

 

📦  Box | A Revolução de 1930 e a nova cara do Estado brasileiro 

Com uma ajudinha da professora Maria das Graças Rua  

Gente, vamos dar uma pausa aqui pra entender direitinho o que foi esse tal de 
“golpe de 1930”, que colocou Vargas no poder e mudou os rumos do Brasil. Para 

isso, a professora Maria das Graças Rua nos oferece uma leitura bem 

interessante da conjuntura política da época. 👇  

Até 1930, o Brasil era governado sob o que se convencionou chamar de 
República das Oligarquias — ou República Velha, marcada por uma política 

muito concentrada nas elites cafeeiras de São Paulo e Minas Gerais, o famoso 
“café com leite”. As eleições eram manipuladas, os acordos políticos eram entre 

coronéis e governadores, e o Estado servia basicamente aos interesses do setor 

agrário exportador. 

Mas o cenário começa a desandar quando uma crise global entra em cena: a 

quebra da Bolsa de Nova York em 1929 derrubou o preço do café, nossa principal 
exportação, e abriu uma crise econômica de grandes proporções. Ao 

mesmo tempo, crescia dentro do Brasil uma nova burguesia industrial e 
urbana, cansada da dominação política do campo e querendo uma maior 

participação nas decisões nacionais. 

Foi aí que veio o estopim: o presidente Washington Luís quis quebrar a 
alternância no poder e indicou outro paulista, Júlio Prestes, como sucessor. Isso 

irritou profundamente as oligarquias mineiras, que se aliaram ao Rio Grande do 
Sul e à Paraíba e formaram a Aliança Liberal, lançando Getúlio Vargas à 
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presidência. Mesmo com denúncias de fraude, Júlio Prestes venceu a eleição — 

mas a tensão era tanta que, antes mesmo de tomar posse, foi impedido por 

um levante militar apoiado pelas forças políticas dissidentes. 

👉  E aqui entra o ponto da Prof.ª Maria das Graças: embora a tomada do poder 

por Vargas tenha sido um golpe de Estado, ela não foi apenas uma troca de 

nomes no comando — foi o início de uma transformação na estrutura 
política e econômica do Brasil. As oligarquias regionais que perderam espaço 

se aliaram às forças emergentes da burguesia industrial e das camadas médias 

urbanas. Vargas, ao assumir o poder, passou a representar essa nova aliança. 

O resultado? Um Estado mais centralizado, intervencionista e voltado à 

industrialização. Vargas afastou os antigos governadores, nomeou 
interventores leais ao governo central e passou a construir uma base de apoio 

entre os trabalhadores urbanos. Nascia ali a base do que mais tarde seria 
chamado de Estado nacional-desenvolvimentista: o Estado como líder do 

desenvolvimento, planejador da economia e árbitro das relações entre capital e 

trabalho. 

Ou seja, minha gente: 1930 não foi só o ano em que Vargas subiu a rampa do 

Catete. Foi o ano em que o Brasil mudou de direção e colocou o Estado no 

centro da engrenagem do desenvolvimento econômico e social. 

 

Diante do quadro de total retração econômica mundial, Vargas adotou diversas 

políticas a fim de ir Contra o ciclo de retração mundial.  

Contudo, antes de ver o que foi feito por Vargas, vamos dar uma olhadinha em 

como o nosso PIB se comportou nos últimos anos? 
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Fonte da figura: Livro: Economia Brasileira Contemporânea. Autor: A. 

Gremaud  

Uma leitura rápida do gráfico mostra que o PIB brasileiro variou MUITO ao longo 

dos anos. Para ser mais específica, veja que durante a crise de 30, nós tivemos 

uma das maiores recessões vividas pelo país, sendo comparada, apenas, ao 

visto no final do Regime Militar (crise da dívida externa) e no final do governo 

Collor, itens que serão vistos apenas mais na frente.  

Quando chegou ao poder, Vargas observou que não dava mais para ter uma 

economia voltada para fora. Com a recessão mundial acentuada, o nosso café 

não tinha mais espaço nos mercados internacionais. Era preciso pensar em 

dinamizar a economia interna para que fosse possível responder à crise 

internacional.  

Nesse sentido, a primeira política adotada por Vargas foi a política de 

manutenção da renda.  

Essa política não é complicada de entender. Ela tinha como resultado, a compra, 

estocagem e posterior queima do café. 
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Pois é, e vou dizer mais: existe lógica nessa política.  

Pensa comigo: qual era a fonte de renda na economia brasileira nessa época?  

O café, certo?  

Vargas sabia que a economia mundial ia mal e sabia ainda mais: a economia 

brasileira depende, exclusivamente, do café. O que eu preciso? Migrar, sim, do 

café para uma nova atividade que dependa menos das oscilações no mercado 

internacional. Mas, enquanto a economia não migra, Vargas sabia que era 

preciso manter a renda da economia através da manutenção do centro dinâmico 

que gravitava em torno das vendas de café. Para isso, ele precisava manter 

a demanda do produto brasileiro. Como a demanda internacional estava 

retraída, a solução era garantir uma demanda doméstica. Como nós, pessoas 

físicas brasileiras, não consumíamos tanto café assim, coube ao governo fazer 

a compra dessas sobras.  

A ideia inicial do governo não era queimar o café comprado e estocado. O 

governo brasileiro esperava que com o tempo, a retomada do crescimento, o 

preço internacional voltasse a faria com que o preço do café voltasse a subir e, 

com isso, o governo poderia ter lucros com a política de compra, vendendo esses 

produtos a preços mais elevados. Como a demanda internacional não cresceu 

depois da crise, o preço não subiu, o que levou o governo a queimar as sobras 

do café. 
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 Uma pergunta que você pode se fazer é: e por 

que ao invés de queimar, o governo não fez 

doação desse café para os mais pobres?  

A explicação para isso é simples: se o governo 

fizesse isso, influenciaria ainda mais o preço 
para baixo, fazendo com que houvesse uma 

redução do preço do café também no mercado 
doméstico, tornando a situação da produção 

cafeeira ainda mais complicada. 

 

 

O gráfico abaixo mostra o quanto do café foi absorvido pelo governo. 

 

Fonte da figura: Livro: Economia Brasileira Contemporânea. Autor: A. 

Gremaud  

Garantida a renda, Vargas sabia ainda que era necessário mudar o eixo dinâmico 

da economia. Ele observou que não dava mais para a economia brasileira ficar 

à mercê das oscilações da economia internacional, já que, com uma retração 

internacional, não era apenas não exportar o problema. Um outro problema era 

a impossibilidade de importar. Com a taxa de câmbio extremamente 
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desvalorizada, importar bens de consumo não duráveis era extremamente 

custoso para a sociedade brasileira.  

Só para que você entenda melhor, o nosso problema, nesse período estava 

fortemente ligado ao balanço de pagamentos. Como, nessa época, nós 

importávamos praticamente tudo, com a redução das exportações, ficava 

complicado continuar importando já que o governo havia desvalorizado o câmbio 

para incentivar, artificialmente, as exportações.  

Como resultado, as dificuldades de importações deslocam a demanda doméstica 

para os produtos que passaram a ser produzidos dentro do país. Nesse processo, 

houve uma maior rentabilidade do setor industrial frente ao cafeeiro, o que 

gerou, em última instância, um fluxo de capitais do setor cafeeiro para o setor 

industrial. Esse processo de industrialização vivido pelo Brasil ficou conhecido 

como Programa/Modelo/Processo de Industrialização por Substituição 

de Importações (PSI). 

Nesse processo, nós começamos a industrializar a nossa economia com base nos 

itens listados na pauta de importações.  

 

3.1 As Características do [PSI] 

Quando você vir na sua prova uma questão sobre PSI, o que você precisará 

lembrar?  

 

1. O programa de Industrialização por Substituição de importações foi um 

programa de industrialização fechada, ou seja, o país deixou de orientar a 

sua economia para fora do país e passou a orientar a sua produção para atender 

a sua demanda doméstica.  

Nesse processo, como a nossa indústria era extremamente incipiente, o 

processo de formação do parque industrial dependeu de medidas protecionistas 

por parte do governo. Dentre elas, devemos citar a política cambial adotada 

no período.  
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2. O motor do PSI foi o estrangulamento externo. O quadro abaixo, criado 

com base no livro Economia brasileira contemporânea do A. Gremaud 

mostra isso. 

  

 

 

Vamos entender o esquema juntos. 

Com a redução das exportações e a permanência das importações, há um 

estrangulamento externo, processo em que as divisas internacionais (volume 

de moeda do resto do mundo que está em nossa economia) são insuficientes 

para atender aos anseios de importação da população.  

Com medo dessa saída de divisas e da escassez de entrada, o governo federal 

passou a dificultar as importações (seja fazendo maxidesvalorizações no câmbio, 

seja fazendo controles cambiais, taxas múltiplas de câmbio ou ainda 

implementando tarifas aduaneiras). Esse fato, além de controlar as importações, 
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também acaba beneficiando a industrial nacional que passa a se tornar mais 

competitiva.  

Com a indústria mais fortalecida, os outros setores passam a migrar os recursos 

para investir nesse novo segmento lucrativo da economia. Nesse movimento, 

novos empregos são criados, gerando um aumento da renda da economia, o que 

pressiona o consumo tanto de bens nacionais quanto de bens importados. Nesse 

último tipo de demanda, haverá novamente uma pressão e posterior geração de 

estrangulamento externo, o que leva a uma retroalimentação do ciclo. 

 

3. Finalmente, é importante lembrar que o Processo de Industrialização por 

Substituição de Importações aconteceu em etapas ou rodadas. Nesse caso, era 

a pauta de importações que ditava qual seria a indústria que passaria a ser 

implantada primeiro. A sequência abaixo mostra a ordem de implantação da 

indústria no Brasil. Apenas lembrando, esse processo foi apenas iniciado no 

governo Vargas, mas perpassou vários governos, chegando até o final do regime 

militar.  

 

 

Logicamente, esse processo não aconteceu sem problemas. É possível apontar 

quatro grupos de problemas gerados no processo de industrialização no Brasil. 
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3.2 As dificuldades do [PSI] 

 

3.2.1 Tendência ao desequilíbrio externo  

 

Existem várias razões que explicam esse desequilíbrio (renda que sai é maior do 

que a renda que entra).  

 

(i) O primeiro motivo está ligado à política cambial adotada pelos governos. 

Como havia uma transferência de renda da agricultura para a indústria, esse 

processo acabava por desestimular ainda mais o processo de produção agrícola, 

levando a uma redução forte nas exportações nacionais.  

(ii) Como a nossa indústria era pouco competitiva graças à proteção do governo, 

nós não conseguíamos ter forças para competir nos mercados internacionais. 

Logo, não era possível aumentar as divisas através da promoção da exportação 

dos bens industriais.  

(iii) Finalmente, como nós já vimos, uma pressão contínua por bens importados 

devido ao investimento industrial e ao aumento da renda, forçavam ainda mais 

ao desequilíbrio no balanço de pagamentos nacional.  

 

3.2.2 Aumento da Participação do Estado.  

 

No processo de industrialização via PSI, o governo possuía 4 funções 

fundamentais:  

 

(i) Adequação do arcabouço institucional à indústria;  

(ii) Geração de infraestrutura básica;  

(iii) Fornecimento de insumos básicos;  

(iv) Captação e distribuição de poupança.  
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Com tantas demandas em cima do governo, esse precisava ter uma capacidade 

de planejamento e financiamento crescentes e como esses fatores não eram, no 

Brasil, plenamente organizados, houve uma séria dificuldade de industrializar no 

Brasil.  

Só para você ter uma ideia da importância do governo no processo de 

industrialização, basta olhar o número (iv). Nele, é possível observar que era o 

governo o provedor de recursos para a industrialização. Nesse sentido, o 

governo financiava a industrialização tanto pela emissão de moeda quanto pelo 

endividamento externo. Nos dois casos, o poder privado era beneficiado pelas 

políticas governamentais de implantação da indústria nacional. 

 

3.2.3  Aumento do grau de concentração de renda  

 

O PSI aumentou ainda mais a concentração de renda graças a alguns fatores:  

(i) O aumento do êxodo rural para os grandes centros urbanos (lembre que com 

a industrialização, houve também a urbanização da população brasileira);  

(ii) O investimento da indústria, diferentemente do que acontece no meio rural 

é intensivo em capital, não em mão de obra. Nesse sentido, houve uma série de 

desequilíbrios no mercado de trabalho: para os trabalhadores qualificados houve 

uma escassez de oferta enquanto que para os trabalhadores não qualificados 

houve uma escassez de demanda.  

(iii) Finalmente, o protecionismo e a concentração industrial permitiam a 

elevação de preços e a geração de elevadíssimas margens de lucros para as 

indústrias, o que tornava os industriais cada vez mais ricos e os proletários cada 

vez mais pobres.  

 

3.2.4. Escassez de fontes de financiamentos  

 

Não existiam fontes de financiamento adequadas para o projeto. Entre as 

explicações para esse problema, tínhamos a “Lei da Usura”, que impossibilitava 
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a cobrança de taxas de juros superiores a 12% a.a., a fraca existência de um 

sistema financeiro nacional organizado e a ausência de uma reforma tributária 

ampla na economia nacional.  

A união desses quatro problemas dificultou, mas não extinguiu o Processo de 

Industrialização por substituição de importações implantado no Brasil. 

 

4. PLANO DE METAS E O PAPEL DO ESTADO NO 
DESENVOLVIMENTO 

 

Apenas reforçando, esse processo tinha como objetivo industrializar os países 

da América Latina (para pensar em PSI ou em MSI (Modelo de Substituição de 

Importações), fez com o que os governos brasileiros fechassem a economia 

nacional e passassem a incentivar, fortemente, o seu processo de saída de uma 

economia inteiramente agroexportadora para uma economia industrializada.  

Nesse sentido, todos os governos entre 1930 e 1980 rezaram a mesma cartilha. 

Vamos fechar a economia e vamos olhar para dentro! Vamos produzir para os 

brasileiros e não vamos deixar que as empresas estrangeiras tragam os seus 

produtos para cá!  

Era mais ou menos dessa forma que a coisa funcionava.  

Como nós vimos, o primeiro a fazer isso foi GV. Para responder a crise de 1930, 

o governo brasileiro passou a comprar os excedentes de produção do café 

(posteriormente queimando ou jogando fora) para que, assim, fosse possível 

manter a renda da economia (alguns economistas dizem até que a política de 

GV era uma vanguarda para o que depois virou a economia Keynesiana que 

coloca forte importância nos gastos do governo). Com essa política, o governo 

GV fez com que os efeitos da crise no Brasil fossem bem menores quando 

comparada com os demais países do mundo.  

Assim que Getúlio Vargas finalizou a sua ditadura chamada de “Estado Novo”, 

em 1945, foi eleito o presidente Eurico Gaspar Dutra (mandato de 1946 a 1951) 
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que, entre outras coisas, institucionalizou o plano SALTE: Saúde, Alimentação, 

Transportes e Energia. O plano, infelizmente, não surtiu grandes resultados já 

que não houve financiamento adequado para que eles pudessem ser 

implementados de forma eficiente.  

Logo depois que Dutra saiu do poder, Getúlio Vargas voltou e, em uma medida 

bastante contraditória (aumentou o salário de todos os trabalhadores em 100%, 

levando a economia a uma crise!). Com essa medida, o grau de impopularidade 

do presidente aumentou muito o que fez com que ele cometesse suicido após 

receber uma carta que pedia o seu impeachment. Logicamente que o segundo 

governo Vargas não passou desapercebido! Entre as medidas por ele criadas, 

podemos destacar a criação da Petrobrás. Ainda hoje, uma das maiores estatais 

brasileiras.  

Contudo, não houve no período do segundo governo Vargas não houve qualquer 

plano econômico voltado diretamente para o crescimento ou desenvolvimento 

que merecesse destaque!  

Com o suicídio de Vargas, Café Filho, o seu sucessor, concluiu o mandato e 

entregou o posto a Juscelino Kubitschek (toda vez eu tenho que olhar como 

escreve esse sobrenome na internet) que fez o Brasil crescer 50 anos em 5 

durante o seu Plano de Metas.  

O plano de Metas foi um plano que prezou, fundamentalmente, pelo crescimento 

do país! A idéia era fazer o Brasil crescer na sua produção industrial. Foi 

justamente nesse período que nós vimos o surgimento da indústria 

automobilística no país e a construção da malha rodoviária nacional. 

Um ponto importante que deve ser notado aqui é que a lógica do Plano de Metas 

vai além do PSI. Segundo Gremaud, o formato de industrialização realizado por 

JK não respondeu apenas aos estrangulamento externos. Segundo o autor, JK 

também gerou pontos de Germinação, ou seja, ele criou áreas de geração de 

demandas derivadas da produção principal.  

Como maiores metas dentro do seu governo, JK dividiu o programa em três 

grandes áreas:  
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(i) Investimentos em infraestrutura (transporte e energia elétrica);  

(ii) Estímulo a produção de bens intermediários (aço, carvão, cimento, 

zinco, etc);  

(iii) Incentivos à introdução dos setores de consumo duráveis e de 

capital.  

 

O Plano de Metas continha 31 objetivos distribuídos em cinco setores 

prioritários. Essas cinco áreas-chave eram: 

 

¶ Energia (expansão da geração de eletricidade e petróleo), 

¶ Transporte (rodovias, ferrovias, aeroportos, etc.), 

¶ Alimentação (aumento da produção agrícola e abastecimento), 

¶ Indústria de base (setores como aço, cimento, carvão – as bases para 

outras indústrias), 

¶ Educação (formação de capital humano para sustentar o 

desenvolvimento). 

 

Além das metas nos setores prioritários, o governo JK também promoveu 

projetos emblemáticos que, embora não estivessem formalmente 

listados entre as 30 metas do Plano de Metas, acabaram se tornando 

símbolos do espírito desenvolvimentista da época. Um exemplo claro disso 

foi a construção de Brasília, a nova capital federal, inaugurada em 1960. 

Embora não tenha figurado oficialmente como uma das metas numéricas 

do plano, Brasília foi chamada de “meta-síntese”, pois reunia em si os 

grandes objetivos do governo: integração territorial, modernização do país 

e interiorização do desenvolvimento. E aqui vai um alerta importante para 

você que está se preparando para a prova: as bancas adoram  tentar te confundir 

com isso! Portanto, grave bem — Brasília não estava entre as metas formais 

do Plano de Metas, mas foi tratada politicamente como o símbolo máximo 
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da ambição modernizadora de JK. Um baita cartão de visitas para mostrar 

que o Brasil estava pronto para se reinventar. 

Outro destaque foi a atenção à integração regional, com a criação da SUDENE 

(Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste) em 1959. A Sudene, 

idealizada pelo economista Celso Furtado a pedido de JK, visava combater o 

desequilíbrio regional e fomentar o crescimento no Nordeste, uma região 

historicamente marcada pela seca e pobreza. Esses esforços especiais 

mostravam a preocupação em espalhar os frutos do progresso por todo o Brasil. 

As realizações do Plano de Metas foram notáveis. Para você ter ideia, foram 

construídos cerca de 20 mil km de rodovias, ligando regiões e 

impulsionando a indústria automobilística nascente. Usinas hidrelétricas de 

grande porte, como Furnas e Três Marias, foram inauguradas para gerar a 

energia necessária ao crescimento industrial. No setor industrial, o Brasil viu 

surgir a indústria automobilística nacional: o governo JK, em vez de 

produzir carros diretamente, criou condições para atrair montadoras 

estrangeiras como Volkswagen, Mercedes-Benz e outras, ao mesmo tempo em 

que incentivou empresas nacionais a produzirem autopeças 

Para coordenar esse processo, JK criou órgãos especializados conhecidos como 

“Grupos Executivos”. O mais famoso foi o GEIA (Grupo Executivo da 

Indústria Automobilística), estabelecido em 1956, cuja função era planejar 

e aprovar projetos para a fabricação de veículos no país. Similarmente, surgiram 

grupos para construção naval (Geicon), indústria de máquinas pesadas 

(Geimape) e apoio a pequenas e médias empresas (Geampe), todos 

ligados ao Conselho do Desenvolvimento.  

Esses grupos, formados por técnicos do governo e empresários, concediam 

incentivos fiscais, creditícios e cambiais e coordenavam os investimentos 

necessários para atingir as metas setoriais. Essa era a marca registrada do Plano 

de Metas: uma atuação coordenada do Estado, planejando e incentivando, mas 

em parceria com o capital privado (nacional e estrangeiro) , para erguer 

rapidamente as novas indústrias e infraestrutura do Brasil. 
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E deu resultado: a economia brasileira cresceu aceleradamente no final 

dos anos 1950, com expansão impressionante da indústria. Durante o governo 

JK (1956–61), o PIB chegou a crescer em média cerca de 7% ao ano, e a 

produção industrial teve anos de crescimento de dois dígitos. O Brasil enfim 

estava fabricando bens que antes importava – de automóveis a máquinas e aço 

– e ampliando seu mercado interno. 🎉  Foi um período de otimismo 

desenvolvimentista, em que muitas pessoas acreditavam que o país enfim 

ñdecolariaò rumo ao clube das nações desenvolvidas. 

 

 

 

 

 

Através dos dados da tabela acima retirada do livro de Introdução à Economia 

do Gremaud, é possível ver que o Brasil cresceu bastante durante o governo de 

JK (1956 a 1961), com destaque para o crescimento industrial na época, que 

alcançou, por quatro anos, os dois dígitos. É importante notar ainda que, nas 
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duas principais áreas do PSI, houve um crescimento enorme, muito superior às 

metas previamente estabelecidas pelo governo, o que mostra o alto poder de 

crescimento nacional gerado pela governo de JK.  

 

4.1 O Estado como Indutor do Desenvolvimento 

 

Já deu para perceber que, no Plano de Metas, o Estado desempenhou um 

papel protagonista. Mas essa não foi uma peculiaridade só do JK – foi uma 

característica central de todo o período desenvolvimentista brasileiro a partir de 

1930. Vamos dissecar isso melhor. 🤓  

Quando dizemos ñEstado indutor do desenvolvimentoò, estamos falando de um 

governo que planeja, incentiva e muitas vezes ele próprio realiza 

investimentos estratégicos para acelerar o crescimento econômico. No Brasil 

do pós-guerra (anos 1940-50), essa ideia ganhou muita força. Havia a convicção 

de que apenas a ação coordenada do Estado poderia superar décadas de 

atraso e dependência externa. 

Mas por quê? Quais eram as justificativas para tamanha intervenção 

estatal na economia? Vejamos os principais pontos que, na época, 

embasavam essa postura: 

 

¶ Falhas de mercado e lacunas de investimento: O Brasil era um país 

com mercados de capitais incipientes e setor privado relativamente frágil 

fora do ramo tradicional (agrícola/comercial). Projetos gigantes – como 

construir siderúrgicas, usinas de energia, rodovias atravessando o país – 

exigiam montantes de investimento, paciência e coordenação que nenhum 

empresário isolado estaria disposto ou conseguiria bancar . Assim, o Estado 

se via como o investidor de primeira instância em áreas de 

infraestrutura  e indús tria de base . Esse foi o caso na criação de empresas 

estatais como a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) nos anos 
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1940, a Petrobras (1953) para petróleo e a Eletrobras (proposta por 

Vargas, efetivada em 1961) para energia elétrica. A ideia era que o Estado 

assumisse os setores básicos, lançando os alicerces para que sobre eles a 

iniciativa privada pudesse depois erguer fábricas de bens de consumo etc. 

Muitos lembravam que até países desenvolvidos tinham usado o Estado 

assim em sua fase inicial – citavam, por exemplo, os EUA investindo em 

ferrovias no século XIX ou, mais diretamente, o caso da URSS e dos 

planos quinquenais (do outro lado do espectro ideológico) que lograram 

industrializar uma economia agrária rapidamente. Em suma, acreditava-

se que sem a mão visível do Estado o Brasil ficaria preso na armadilha do 

atraso . 

¶ Teoria estruturalista (CEPAL) e a necessidade de planejamento: 

Como vimos com Prebisch e Furtado, havia um componente teórico forte 

sustentando a intervenção estatal. Os economistas “cepalinos” 

defendiam que a industrialização planejada pelo Estado era o 

caminho para enfrentar as desigualdades sociais e a dependência 

externa. Esse pensamento ganhou adeptos dentro do governo. Planejar 

virou quase sinônimo de modernizar. Foi nessa onda que surgiram 

instituições de planejamento econômico no Brasil: além do BNDE (1952) 

e dos grupos-executivos do Plano de Metas, tivemos posteriormente o 

ISEB (Instituto Superior de Estudos Brasileiros) e outros fóruns onde 

intelectuais e gestores desenhavam estratégias de desenvolvimento. O 

Estado, portanto, era visto como o único agente capaz de enxergar 

o “todo” da economia e coordenar esforços de longo prazo. 

Diferente do setor privado, que visaria lucro imediato, o Estado poderia 

investir em projetos estruturantes  (estradas, aço, educação) cujo retorno 

viria anos depois em forma de crescimento generalizado. Havia também a 

noção de que o Estado seria capaz de proteger a economia nacional de 

choques externos ou da dominação do capital estrangeiro em setores 

estratégicos. Isso justificava políticas como reservar certas indústrias para 
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empresas nacionais ou estatais, controlar fluxos cambiais, negociar 

tecnologia externamente de forma vantajosa etc. Era praticamente uma 

questão de sobrevivência nacional  em um mundo pós-colonial: ou o Estado 

assumia a liderança do desenvolvimento, ou o Brasil continuaria 

dependente dos países ricos para importar tudo de valor. 

¶ Substituição de importações: Esse termo chique aparece o tempo todo 

quando estudamos esse período, então vamos esclarecer de vez: o que 

significava exatamente substituir importações ? 🚢 🛠️  “Substituição de 

importações” é a estratégia em que um país deixa de comprar certos 

produtos do exterior e passa a produzi - los internamente, suprindo sua 

própria demanda . Parece simples, mas era uma verdadeira mudança de 

paradigma para o Brasil a partir de 1930. Antes, se precisávamos de, 

digamos, tecidos finos, máquinas ou automóveis, simplesmente 

importávamos da Europa/EUA e pagávamos com dinheiro das nossas 

exportações (café, cacau, açúcar, etc.). O problema é que, em crises como 

a de 1929, nossas exportações despencavam e ficávamos sem divisas para 

importar – resultado: prateleiras vazias e fábricas paradas. Assim, 

aprendemos na marra que produzir dentro do país certos bens era questão 

de segurança econômica. Nos anos Vargas (1930-45) iniciou-se esse 

processo: com a escassez de importados na Segunda Guerra, várias 

indústrias nacionais floresceram para tomar o lugar  dos produtos 

estrangeiros (por exemplo, passamos a fabricar tecidos, substituir 

equipamentos que não vinham de fora, etc.). Depois de 1945, a ideia virou 

política deliberada: o governo adotaria tarifas alfandegárias altas e 

incentivos para quem montasse fábricas aqui, assim protegendo o 

mercado interno e garantindo compradores para a produção nacional. A 

substituição de importações  tornou-se “marca da política econômica 

brasileira depois de 1945”, vigorando até pelo menos os anos 1960. O 

Plano de Metas nada mais foi do que a fase avançada  da substituição de 

importações: JK mirou setores mais complexos que ainda importávamos, 
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como automóveis, motores, químicos, e tratou de desenvolvê-los 

domesticamente. Isso explica, por exemplo, por que as montadoras 

estrangeiras receberam tantos favores para se instalarem (isenção 

de impostos de importação de máquinas, câmbio favorável, financiamento 

do BNDE) – era um pacto: elas produzem aqui, nós deixamos de importar 

carros e peças. No fim das contas, a rationale  era: produzir internamente 

gera empregos aqui, economiza divisas, desenvolve tecnologia local e 

reduz nossa vulnerabilidade extern a. Essa estratégia ganhou quase status 

de “consenso” entre os desenvolvimentistas da época. 

¶ Indução via empresas estatais e financiamento público: Outro pilar 

da intervenção estatal foi a criação ou expansão de empresas estatais 

em setores-chave. Já citamos algumas (CSN, Petrobras, etc.). Nos anos 

JK, houve também crescimento de empresas como Vale do Rio Doce 

(mineração) e bancos públicos que financiavam desenvolvimento, em 

especial o BNDE. O BNDE (hoje BNDES) foi fundamental: financiou 

projetos industriais de longo prazo com juros baixos , assumindo riscos que 

bancos privados não topariam. Assim, o Estado “empurrava” recursos para 

as áreas prioritárias. O crédito direcionado e investimento estatal 

direto funcionavam como motores iniciais para arrancar setores inteiros. 

Por exemplo, sem a Petrobras, dificilmente o Brasil teria desenvolvido uma 

indústria de petróleo naquela época, pois empresas estrangeiras 

dominavam e não tinham interesse em refino local. Sem a Eletrobras e as 

usinas do governo, não haveria energia abundante para novas fábricas. 

Perceba o padrão: o Estado primeiro constrói a infraestrutura e 

produz insumos básicos, depois convida o setor privado a montar as 

indústrias finais (foi o caso das montadoras, atraídas após a malha 

rodoviária e o aço nacional estarem encaminhados). Esse tripé  – capital 

estatal + capital nacional privado + capital estrangeiro, todos sob 

coordenação governamental – foi a fórmula adotada nos anos 50 para o 

desenvolvimento industrialA famosa Instrução 113 da SUMOC (1955) 
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ilustra isso: ela permitiu empresas estrangeiras trazerem máquinas sem 

cobrir com moeda estrangeira (exemption ), facilitando investimento 

industrial aqui. Ou seja, até as regras cambiais foram moldadas para 

favorecer a substituição de importações. 

 

Para fechar, vamos reforçar os conceitos-chave: o Estado como indutor do 

desenvolvimento significou que o governo brasileiro atuou como planejador, 

financiador e empreendedor direto em muitas frentes. Tal postura estava 

alinhada com as teorias de desenvolvimento da época, principalmente a ideia de 

substituição de importações como caminho para romper a dependência 

econômica. Desenvolvimento , naquele contexto, virou quase sinônimo de 

industrialização acelerada com tutela estatal  Essa foi a tônica do Plano de Metas 

e de outras políticas daquele período. E, goste-se ou não do modelo, ele 

efetivamente transformou  a estrutura produtiva do Brasil em poucas décadas – 

de um país agrário-exportador para uma economia com parque industrial 

diversificado. 

 

4.2 O Financiamento Do Desenvolvimento 

 

O desenvolvimento econômico brasileiro no governo Juscelino Kubitschek 

(1956–1961) teve como eixo central o Plano de Metas, que mobilizou 

intensamente os recursos e a capacidade do Estado na indução da 

industrialização e da infraestrutura nacional. Nesse contexto, o BNDES 

destacou-se como o principal instrumento estatal de financiamento do 

desenvolvimento, sendo responsável por viabilizar grande parte das metas 

estabelecidas pelo governo. 

A atuação do BNDES demonstrou como o Estado pode utilizar instituições 

financeiras públicas para articular políticas industriais e regionais de longo prazo. 

O banco concentrou seus esforços em setores estratégicos como energia 

http://www.igepp.com.br/


 

58 
Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental (EPPGG) 

www.igepp.com.br 

 |📖  Aula em PDF 2026 🔄  
 

elétrica e transportes, apoiando projetos fundamentais para a modernização 

da economia. Financiou, por exemplo, a criação da Cemig e a construção de 

importantes hidrelétricas no Estado de São Paulo, como Barra Bonita e Jupiá, no 

Vale do Tietê. 

Nos anos finais do governo JK, o foco do BNDES ampliou-se para incluir a 

siderurgia, com destaque para o apoio à construção da Usiminas e da Cosipa 

— empreendimentos considerados essenciais à autonomia industrial do país. O 

banco também foi peça-chave na modernização da infraestrutura logística, 

apoiando portos, ferrovias e projetos agrícolas e industriais, como os setores de 

papel, celulose e alumínio. 

Dados do próprio BNDES (1996) demonstram a intensificação de sua atuação: 

entre 1956 e 1960, firmou 133 contratos de financiamento (ante 47 no período 

1952–1955), autorizou 31 operações adicionais e participou do capital de 

empresas como a Cosipa e a São Paulo Light. Também expandiu suas fontes de 

recursos e fortaleceu sua capacidade institucional. 

A atuação do banco foi especialmente relevante para a consolidação da 

indústria automotiva nacional, uma das metas prioritárias do Plano. O 

BNDES apoiou o GEIA (Grupo Executivo da Indústria Automobilística), 

criado em 1956, financiando projetos como a fabricação da Kombi pela 

Volkswagen (com 20% de apoio financeiro do banco), além de iniciativas da 

FNM, Vemag e Willys-Overland. O crescimento das vendas de veículos, de 

30,9 mil unidades em 1957 para 190 mil em 1962, evidencia o êxito da política 

industrial coordenada pelo Estado. 

Mais do que apenas prover crédito, o BNDES integrou-se ao centro das decisões 

econômicas, desempenhando papel estratégico na formulação de políticas e na 

atração de capital estrangeiro. Essa proximidade com o núcleo do governo 

permitiu sua atuação decisiva, mas também trouxe desafios institucionais, como 

disputas por recursos e pressões políticas. 

O BNDES encerrou o ciclo do Plano de Metas como o principal agente de 

financiamento de longo prazo do país, consolidando-se como instrumento 
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essencial da estratégia de desenvolvimento do Estado. Sua atuação não se 

restringiu aos grandes centros industriais: contribuiu também para a atenuação 

dos desequilíbrios regionais, apoiando iniciativas voltadas à integração territorial 

e à redução das disparidades. 

Exemplo disso foi a criação, em 1959, da Sudene (Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste), liderada por Celso Furtado e vinculada 

diretamente à Presidência da República. A Sudene, com apoio técnico do BNDES, 

representou a institucionalização de uma política regional planejada, articulada 

com os objetivos nacionais de industrialização e modernização. 

Assim, o caso do BNDES no governo JK ilustra com clareza como o Estado 

brasileiro utilizou seus instrumentos financeiros para implementar uma agenda 

desenvolvimentista ambiciosa. O Plano de Metas foi bem-sucedido não apenas 

por seus números, mas pela construção de um modelo de atuação estatal 

articulado, técnico e voltado ao crescimento sustentável de longo prazo. 

Um ponto importante do Plano de Metas foi o espólio que ele passou para o 

governo seguinte (Jânio Quadros). Como não tinha como pagar a conta do 

volume de gastos feitos, Juscelino simplesmente mandou o governo, 

literalmente, imprimir moeda!  

Foi dessa forma genial que nós pagamos a dívida de Brasília, gerando uma 

inflação generalizada! Então, o que temos que lembrar? Que quando se falar de 

JK, tivemos forte crescimento associado a um grande processo de inflação.  

Financiar um projeto tão abrangente teve seus custos econômicos. O governo 

JK recorreu a emissão de moeda (basicamente “imprimir dinheiro”) e a 

empréstimos externos para bancar os investimentos pesados do Plano de Metas. 

O FMI chegou a recusar crédito ao Brasil, desconfiando que a estratégia de JK 

geraria desequilíbrio – e de fato gerou alguma inflação e dívida externa. 

Simplificando: o Tesouro gastou muito além do que arrecadava, apostando que 

o crescimento compensaria depois . A inflação subiu consideravelmente ao longo 

do período JK (chegando a quase 40% ao ano em 1960) e as reservas em moeda 

estrangeira ficaram pressionadas. Ou seja, JK entregou um parque industrial 
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muito mais robusto e diversificado, mas também um país com pressões 

inflacionárias e déficits externos maiores. Ainda assim, o legado positivo 

foi inegável: consolidou-se a ideia de que o Brasil só avançaria com um Estado 

atuante e planejador, capaz de direcionar investimentos e catalisar o 

desenvolvimento. 

Setores mais liberais da sociedade (como a UDN, partido de oposição na época) 

acusavam o Estado de “inchar demais”, gastar além da conta e até de flertar 

com estatização socialista. Empresários tradicionais e latifundiários às vezes se 

incomodavam por perder privilégios ou enfrentar uma nova concorrência 

industrial interna. Interesses internacionais (como de multinacionais e 

governos estrangeiros) também ficavam atentos – por exemplo, quando o Brasil 

criava barreiras a importações ou tentava controlar o capital externo, vinham 

pressões contrárias. Mas, de modo geral, até a década de 1960, o 

desenvolvimentismo  foi política de Estado no Brasil: todos  os presidentes desse 

período, de Vargas a JK e mesmo Jango, concordavam que “desenvolver” 

significava industrializar com mão firme do governo. O resultado desse 

modelo? Um crescimento notável: de 1940 a 1980, a economia brasileira 

cresceu em média 7% ao ano um dos casos de maior crescimento sustentado 

da história. Por isso, muitos até hoje olham esse período com certa nostalgia. 

Porém, vieram também distorções como a alta inflação e, mais tarde, a crise da 

dívida externa nos anos 1980, que expuseram os limites desse modelo de Estado 

onipresente. Mas isso já é outra história…  

Do ponto de vista externo, houve uma maior deterioração do saldo em 

transações correntes nacionais, além de um forte endividamento externo que só 

tenderá a aumentar nos anos seguintes.  

Depois que Juscelino saiu do poder, tomou posse Jânio Quadros. Em um governo 

curtinho, Jânio não elaborou qualquer plano que tivesse grande repercussão 

nacional. Um dos problemas para essa ausência de planos foi a brevidade do seu 

governo. Após menos de 7 meses da sua eleição, Quadros renuncia o cargo e 

passa o bastão para o seu vice (que a essa altura estava em visita na China), 
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João Goulart. Jango, apesar dos problemas políticos enormes (a oposição achava 

que eles estaria alinhando muito os pensamentos com a China Comunista), dá 

início ao Plano Trienal que tinha como objetivo fazer com que a economia 

voltasse ao ritmo de crescimento observado durante o plano de metas (7% a.a.). 

Para isso, foram colocadas metas específicas para os setores de aço, automóveis 

e energia.  

Assim como o Plano Salte, o plano trienal não deu certo. No caso desse último 

plano, a explicação estaria ligada à brevidade de tempo em que o plano foi criado 

(ele teria sido criado em 3 meses por Celso Furtado).  

Joãozinho é deposto e em 1 de abril (é... não foi no dia 31 de março não, viu! 

Mas os livros de história não contam isso!) e temos início o Regime Militar. 

 

 

Pois é, o golpe militar aconteceu, de fato, no 

dia 01 de abril. No dia 31, contudo, existiram 

indícios de que a coisa não ia bem, uma vez 

que não houve transmissão da hora do Brasil.  

A prova é tanta que quando a notícia se 
espalhou pela sociedade, todo mundo achava 

que era mentira, já que estaríamos no dia 01 

de abril!  

 

E aí, na mão dos militares, nós realmente crescemos de uma forma “nunca antes 

vista no Brasil” (e que não foi vista depois também!). A justificativa para esse 

volume de crescimento seria a legitimação dos militares no poder. Ou seja, uma 

vez fazendo o país crescer, não seria necessário mudar de regime político, 

entende?  

Mas, não tinha como crescer se m antes arrumar a bagunça que existia nas 

nossas instituições! Foi pensando nisso que o PAEG – Plano de Ação 

Econômica do Governo – foi criado. Com as linhas de atuação focadas nas 

reformas estruturais e nas políticas conjunturais de controle à inflação, o PAEG 
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arrumou a casa para que o Brasil pudesse viver, finalmente, o crescimento 

econômico visto durante os anos de 1968 e 1973, o milagre econômico que foi 

viabilizado com o I Plano Nacional de Desenvolvimento.  

E sabe por que esse período é chamado de milagre econômico? Porque foi 

durante momento que a economia brasileira conseguiu, ao mesmo tempo, 

crescer (cerca de 15% a.a.) sem inflação! 

Uma coisa que você TEM que notar é que o crescimento, nesse período, não 

conseguiu garantir um melhor desenvolvimento. Foi o que se chamou de Teoria 

do Bolo: primeiro fazer crescer, para depois dividir.  Infelizmente, não fomos tão 

bem na segunda parte! E isso é o tema de nossa próxima aula: Ditadura militar: 

desenvolvimento econômico e desigualdade.  

 

Exercício 3  

(TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, SEFAZ/RJ,ESAF) Desde a década de 
1940, diversos governos utilizaram o planejamento como alavanca para 

o desenvolvimento nacional. Indique qual dos planos abaixo foi 

elaborado na fase do "milagre brasileiro".  

a) Plano SALTE.  

b) I Plano Nacional de Desenvolvimento.  

c) Plano Plurianual 1996-1999.  

d) Plano de Metas.  

e) Plano de Ação Econômica do Governo ( PAEG ).  

 

Essa é uma questão muito, muito, muito boa!  

Ficou bemmm mais fácil agora, né?  

Assim, como a letra (A) fala do governo Dutra, e não do regime militar, essa 

questão não pode ser correta.  

Em seguida, a letra (B) fala sobre o I Plano Nacional de Desenvolvimento 

Econômico! Já ouviu falar sobre ele? Não, né? Pois é, existe uma razão para 

isso: é porque ele ficou muito mais conhecido pelo seu resultado: O milagre 
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econômico brasileiro. Ahá! Logo, essa é a resposta correta! Só para que você 

entenda. Não apenas o I PND, mas o subsequente II PND (implementado já na 

fase final do Regime Militar pelo presidente Geisel (1974-1979)), que veremos 

a seguir, tiveram como objetivos o crescimento econômico através da 

implementação das indústrias de base e de insumos produtivos.  

A letra (C), como veremos logo mais, fala do governo FHC. Mas... tem aqui um 

detalhe: o plano Plurianual é criado não apenas por um, mas todos os governos 

devem ter um PPA para o seu início. Ele é um plano que dita como a política 

econômica deverá se comportar ao longo de terminado mandato! Logo, não faz 

nenhum sentido dizer que essa alternativa é a alternativa correta.  

A letra (D) afirma que é o Plano de Metas! Pelo que nós já vimos acima, fica 

claro, muito claro que não é do plano de metas que estamos falando! O plano 

de Metas é do governo JK, que teve, de fato, um grande ritmo de crescimento, 

mas nada que fosse comparado ao observado durante o milagre. Por isso, não 

pode ser verdadeiro.  

Finalmente, a letra (E) fala do PAEG, um plano criado para montar os alicerces 

para a verdadeira promoção do crescimento econômico, visto durante o período 

do milagre econômico! Compreendido?  
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QUESTÕES COMENTADAS FGV e MULTIBANCAS  

ABARITO 

1. FGV – 2025 – CNU – Bloco 6 – Desenvolvimento Socioeconômico 

A Era Vargas refere-se ao período de 1930 a 1945, no qual o Brasil foi governado 

por Getúlio Vargas, presidente que implementou uma série de políticas 

socioeconômicas na economia. 

Em relação a esse período da história, é correto afirmar que: 

A) Getúlio Vargas descentralizou o poder e implementou a política de valorização 

do preço do café, como forma de recuperar o crescimento econômico do país; 

B) a carta constitucional de 1934 instituiu o salário mínimo, as férias anuais 

remuneradas, bem como o décimo terceiro salário; 

C) o período foi autoritário, com um governante populista em defesa das massas 

e que ampliou benefícios trabalhistas e reconheceu sindicatos e associações 

profissionais; 

D) o fim da política do café com leite em 1930 fez com que Getúlio Vargas 

perdesse as eleições para Júlio Prestes, que foi deposto por um golpe de Estado; 

E) o Estado Novo (1937-1945), embora tenha sido uma fase ditatorial, não 

promoveu a censura de opiniões contrárias ao governo, mas tornou-se o 

momento oportuno para a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

       GABARITO: C 

    COMENTÁRIO 

Se você entendeu a lógica da Era Vargas, essa questão praticamente se resolve 

sozinha. A FGV não quer saber se você decorou datas — ela quer ver se você 

captou o modelo de Estado que surge a partir de 1930. 

E aqui vai a chave: a Era Vargas é marcada por uma dualidade muito forte. 

De um lado, você tem um governo claramente autoritário, sobretudo no Estado 

Novo: 

– centralização do poder no Executivo 

– fechamento do Congresso 

– censura e repressão política 
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Do outro lado, você tem um governo que constrói base social urbana e 

legitimação: 

– ampliação de direitos trabalhistas 

– criação de mecanismos de proteção ao trabalhador 

– reconhecimento e regulamentação dos sindicatos 

É justamente essa combinação que a alternativa C traz: 

     autoritarismo político + populismo trabalhista 

Nas aulas, a gente trabalha muito essa ideia de que o Vargas não é “ou isso ou 

aquilo” — ele é os dois ao mesmo tempo. Ele centraliza o poder, mas também 

cria um projeto de integração das massas urbanas ao Estado. 

Agora, vamos passar rápido pelas erradas: 

  A) Errada. Houve forte centralização do poder, não descentralização. A 

política do café até foi mantida no início, mas isso não muda o eixo político do 

período. 

  B) Errada. Salário mínimo e férias aparecem na Constituição de 1934, mas 

o 13º salário é de 1962, bem depois. 

  D) Errada. Vargas realmente perdeu a eleição para Júlio Prestes, mas quem 

foi deposto foi Washington Luís, antes da posse — e é isso que permitiu a 

chegada de Vargas ao poder. 

  E) Errada. O Estado Novo teve censura pesada. A CLT (1943) é correta, 

mas a alternativa tenta suavizar o caráter autoritário — e isso derruba o item. 

        Resumo esperto: 

Ṋ A Era Vargas combina Estado forte + intervenção econômica + controle 

político 

Ṋ Há industrialização e legislação trabalhista, mas também autoritarismo 

Ṋ A banca quer que você reconheça essa ambiguidade estrutural do período 

     A alternativa C captura exatamente essa lógica. 

Por isso, o gabarito está correto. 
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2. FGV – 2025 – CNU – Bloco 6 – Desenvolvimento Socioeconômico 

O governo Juscelino Kubitschek caracterizou-se pelo comprometimento do setor 

público com uma política explícita de desenvolvimento. Em relação ao Plano de 

Metas e ao papel do Estado na segunda metade da década de 1950, é correto 

afirmar que: 

A) o desenvolvimento industrial se baseou nos investimentos privados, 

notadamente com a presença de capital nacional; 

B) a política nacional-desenvolvimentista implementada seguiu as 

recomendações feitas pelo Fundo Monetário Internacional; 

C) a Instrução nº 113 da Superintendência da Moeda e do Crédito foi um marco 

importante para a criação de um ambiente favorável à entrada de capital 

estrangeiro no país; 

D) o governo Juscelino Kubitschek priorizou a construção de ferrovias em 

detrimento da construção de rodovias, no intuito de dinamizar a industrialização 

brasileira no período; 

E) a ideia da construção de Brasília, uma nova capital, para interiorizar o país, 

foi proposta, pela primeira vez na história, por Juscelino Kubitschek, em um 

comício de campanha eleitoral. 

 

       GABARITO: C 

    COMENTÁRIO 

Se você entendeu o Plano de Metas, essa questão fica bem direta. Aqui a FGV 

está cobrando uma coisa específica: como o Brasil conseguiu financiar e 

acelerar a industrialização nos anos 1950. 

E a resposta passa por uma palavra-chave: capital estrangeiro. 

O governo JK não tinha poupança interna suficiente pra bancar aquele salto 

industrial — e é exatamente por isso que ele monta uma estratégia baseada em 

três pilares: 

 

     Estado + capital estrangeiro + capital privado nacional 
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E é nesse contexto que entra a alternativa C. 

 

     Alternativa C — Correta, sem discussão 

A Instrução nº 113 da SUMOC foi um dos instrumentos mais importantes para 

viabilizar a entrada de capital estrangeiro no Brasil. 

Na prática, ela permitia que empresas estrangeiras investissem diretamente 

em máquinas e equipamentos, sem precisar passar pelo mercado de câmbio 

tradicional. Ou seja: 

     o investimento já entrava como capital produtivo, facilitando muito a 

instalação de indústrias no país. 

Isso foi decisivo, por exemplo, para a instalação da indústria automobilística, 

que é uma das marcas do governo JK. 

 

Aqui está o ponto: 

Ṋ o Estado planeja 

Ṋ o capital estrangeiro entra pesado 

Ṋ a industrialização acelera 

 

Agora, vamos passar pelas erradas: 

  A) Errada. Não foi baseado principalmente no capital privado nacional. O 

modelo era uma tríade, com forte peso do capital estrangeiro e do Estado. 

  B) Errada. O JK fez exatamente o contrário do FMI. Enquanto o Fundo 

defendia ajuste e controle inflacionário, o governo apostou em crescimento 

acelerado com gasto e investimento, inclusive rompendo negociações em 

1959. 

  D) Errada. Aqui é clássico de prova: JK priorizou rodovias, não ferrovias. 

Isso está diretamente ligado à instalação da indústria automobilística. 

http://www.igepp.com.br/


 

68 
Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental (EPPGG) 

www.igepp.com.br 

 |📖  Aula em PDF 2026 🔄  
 

  E) Errada. A ideia de interiorizar a capital não é do JK. Já estava prevista 

desde a Constituição de 1891 e reforçada na de 1946. O mérito dele foi tirar do 

papel. 

 

        Resumo esperto: 

Ṋ O Plano de Metas foi o auge do nacional-desenvolvimentismo 

Ṋ O crescimento foi baseado em uma tríade: Estado + capital estrangeiro + 

capital nacional 

Ṋ A Instrução 113 foi chave para atrair investimento externo 

Ṋ Sem capital estrangeiro, o “50 anos em 5” não acontecia 

     A alternativa C captura exatamente esse mecanismo. 

Por isso, o gabarito está correto. 

 

3. FGV – 2025 – CNU – Bloco 6 – Desenvolvimento Socioeconômico 

 

Juscelino Kubitschek assumiu a presidência em 31 de janeiro de 1956. Além de 

ser conhecido pela construção da atual capital brasileira, Brasília, seu governo 

foi marcado pelo comprometimento do setor público com o desenvolvimentismo. 

Para sustentar o programa desenvolvimentista, o governo Juscelino Kubitschek 

organizou o Plano de Metas, o mais completo e coerente conjunto de 

investimentos feito até então. 

 

Sobre esse tema, é correto afirmar que: 

 

A) o Plano de Metas possuía mecanismos bem estruturados de financiamento; 

 

B) o Plano de Metas não previa a expansão dos meios de pagamento como forma 

de financiamento dos gastos públicos; 
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C) as áreas consideradas cruciais dentro do Plano de Metas eram: energia, 

transporte, alimentação, indústrias de base e educação; 

 

D) dentre as áreas prioritárias, alimentação e educação foram as que receberam 

as maiores fatias dos recursos alocados para o Plano de Metas; 

 

E) o setor público teve papel secundário na criação da infraestrutura necessária 

para o processo de industrialização previsto no Plano de Metas. 

 

       GABARITO: C 

 

    COMENTÁRIO 

 

Essa é daquelas questões que cobram o desenho do Plano de Metas — e aqui 

não tem mistério: ou você sabe a estrutura, ou dança. 

 

O governo JK organizou o Plano de Metas em torno de um conjunto bem definido 

de prioridades. Não era um plano solto — era um projeto claro de 

industrialização acelerada. 

 

     Alternativa C — Correta, direto ao ponto 

 

O Plano foi estruturado em 5 áreas cruciais, mais uma meta síntese: 

 

Ṋ Energia ŕ ampliar geração elétrica 

Ṋ Transportes ŕ integrar o território (com foco em rodovias) 

Ṋ Indústrias de base ŕ sustentar a indústria pesada 

Ṋ Alimentação ŕ ampliar a produção agrícola 

Ṋ Educação ŕ formar mão de obra 
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Ṋ Meta síntese ŕ construção de Brasília 

 

Aqui a lógica é simples: o plano tenta atacar os gargalos estruturais da economia 

brasileira. 

 

Agora vem o que a FGV gosta: entender que nem todas essas áreas tiveram o 

mesmo peso. 

 

Vamos às erradas: 

 

  A) Errada. O plano era bem estruturado em metas físicas, mas mal resolvido 

financeiramente. O governo recorreu a emissão de moeda, déficit e 

endividamento — o que ajudou a pressionar a inflação. 

 

  B) Errada. A expansão dos meios de pagamento foi fundamental para 

financiar o plano. Sem isso, ele simplesmente não sairia do papel. 

 

  D) Errada. Alimentação e educação estavam no plano, mas não foram 

prioridade de investimento. O grosso foi para energia, transporte e indústria de 

base. 

 

  E) Errada. Aqui é o oposto da realidade: o Estado foi protagonista total, 

planejando, coordenando e investindo pesado na infraestrutura. 

 

        Resumo esperto: 

Ṋ O Plano de Metas foi organizado em 5 áreas + 1 meta síntese (Brasília) 

Ṋ O foco real foi infraestrutura + indústria de base 

Ṋ O financiamento foi frágil e inflacionário 

Ṋ O Estado liderou o processo de industrialização 
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     A alternativa C acerta exatamente a estrutura do plano. 

 

Por isso, o gabarito está correto. 

 

 

4. CESGRANRIO – 2024 – Servidor Público Federal (CNU) / Bloco 

Temático 6 / Setores Econômicos e Regulação 

No trecho seguinte, Maria da Conceição Tavares alude à “substituição de 

importações” como força deflagradora do processo de industrialização no Brasil: 

ñEste per²odo, desde a crise [dos anos 1930] at® o come­o da d®cada de 1950, 

seria o único que poderia merecer, com certa propriedade, a designação de 

ósubstitui­«o de importa­»esô, dado que, a partir de uma capacidade para 

importar que diminui em termos a bsolutos, conseguiu -se promover um intenso 

crescimento da produ­«o industrial.ò 

(TAVARES, M. C. Acumulação de Capital e Industrialização no Brasil. 3. ed. 

Campinas, SP: UNICAMP, 1998. p. 128 -129.)  

Na interpretação clássica da autora, a origem da industrialização por substituição 

de importações, no Brasil, está relacionada à: 

A) expansão da economia cafeeira no final do século XIX. 

B) diversificação do setor industrial a partir da década de 1920. 

C) difusão do trabalho assalariado, que se seguiu à Abolição da escravatura. 

D) crise do setor cafeeiro, no período imediatamente posterior ao crash de 1929. 

E) política de sustentação dos preços externos do café, inerente ao Acordo de 

Taubaté. 

 

       GABARITO: D 

 

    COMENTÁRIO 
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Essa questão é a cara da Maria da Conceição Tavares — e o coração da 

industrialização brasileira no século XX. A banca quis saber: o que foi que 

detonou o processo de substituição de importações? E a resposta tá no que a 

gente já viu: o Brasil foi empurrado pra dentro depois do tombo lá fora. 

 

     Alternativa D — Gabarito com louvor! 

O crash de 1929 quebrou as pernas do setor cafeeiro, despencou nossas 

exportações e fechou a torneira de dólares. Resultado: ficamos sem moeda 

estrangeira pra importar, o que forçou o país a produzir internamente os bens 

antes trazidos de fora. 

 

É aí que nasce a substituição de importações, com foco inicial em bens de 

consumo não duráveis. O processo ganhou corpo na década de 1930 e se 

consolidou com Vargas. E a Maria da Conceição deixou isso bem claro: a 

industrialização não começou por planejamento chique — começou por 

necessidade. 

 

     Análise das alternativas incorretas: 

  A) A expansão da economia cafeeira no fim do século XIX foi o início do 

problema, não a solução. A superprodução gerou excesso de oferta e derrubou 

os preços. Foi essa lógica que colapsou após 1929. 

  B) A diversificação industrial não aconteceu nos anos 1920. Nessa época, o 

parque industrial era concentrado em têxteis, alimentos e outros bens leves. 

Diversificação mesmo só veio depois da crise, com estímulo interno e 

investimento direcionado. 

  C) O trabalho assalariado ajudou na demanda interna, sim, mas foi 

consequência estrutural, não o gatilho da industrialização. Quem puxou o gatilho 

foi o colapso do setor externo. 
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  E) O Acordo de Taubaté tentou sustentar o café queimando excedente e 

comprando sacas pra estocar. Mas isso não evitou o colapso de 1929 — pelo 

contrário, agravou o problema ao manter a superprodução. 

 

        Resumo esperto: 

 

Ṋ A crise de 1929 derrubou as exportações brasileiras (especialmente o café). 

Ṋ Sem capacidade de importar, o Brasil começou a produzir internamente. 

Ṋ Esse movimento deu origem ao processo de substituição de importações, com 

foco inicial em bens de consumo. 

Ṋ A industrialização veio por necessidade econômica — não por opção. 

Letra D é o gabarito.  

 

5. FGV – 2022 – Consultor Legislativo (SEN) / Política Econômica e 

Finanças Públicas 

O período da industrialização por substituição de importações, ocorrido na 

década de 1930, foi caracterizado por: 

A) uma industrialização aberta, voltada para exportações a fim de atender à 

demanda do mercado externo. 

B) um estrangulamento externo, com queda do valor das importações, gerando 

escassez de divisas. 

C) um intervencionismo do governo para proteger a indústria nacional, elevando 

a competitividade e rentabilidade da produção doméstica. 

D) um investimento privado crescente nos setores que não são substituidores 

de importação, reduzindo a demanda agregada doméstica. 

 

E) uma industrialização por etapas, guiada pela pauta de exportações, que 

definiria os setores que seriam alvo de investimentos. 

 

       GABARITO: C 
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    COMENTÁRIO 

Falamos disso bem direitinho na parte do PSI, lembra? Quando a crise de 1929 

quebrou o setor cafeeiro e derrubou as exportações brasileiras, o país ficou sem 

divisas pra importar. A saída foi olhar pra dentro — e aí nasceu o nosso processo 

de industrialização por substituição de importações (PSI). 

 

     Alternativa C — Certíssima! 

O Estado assumiu o protagonismo e passou a proteger e incentivar a indústria 

nacional, principalmente com intervencionismo na política cambial e tarifária. A 

lógica era simples: dificultar a entrada de importados pra dar espaço à produção 

interna. Foi um movimento forçado, mas que virou política deliberada. Como diz 

a própria Amanda na apostila, foi o estrangulamento externo que empurrou o 

país pra esse modelo, com o Estado criando condições pra que a indústria local 

crescesse. 

 

     E as outras? Vamos cortar uma por uma: 

  A) Industrialização aberta voltada pra exportação? 

Nem pensar! Justamente o contrário: foi uma industrialização fechada, voltada 

ao mercado interno, com barreiras contra o que vinha de fora. 

  B) Queda das importações gerando escassez de divisas? 

Trocaram tudo! O que caiu foram as exportações, especialmente do café. Aí sim 

veio a escassez de dólares e o tal do estrangulamento externo. 

  D) Investimento privado em setores não  substituidores? 

Errado. O capital migrou justamente pros setores que substituíam importações 

— tecidos, alimentos, depois químicos, metalurgia e bens de capital. Era onde 

havia demanda e proteção. 

  E) Industrialização guiada pela pauta de exportações ? 

Errado de novo. Foi guiada pela pauta de importações — ou seja, o Brasil foi 

http://www.igepp.com.br/


 

75 
Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental (EPPGG) 

www.igepp.com.br 

 |📖  Aula em PDF 2026 🔄  
 

criando indústria nos setores que antes dependiam de compras externas. 

Primeiro bens de consumo simples, depois os intermediários e, por fim, os de 

capital. 

 

        Resumo esperto: 

Ṋ A crise de 1929 levou à queda das exportações e à falta de divisas. 

Ṋ O Estado interveio pra proteger e incentivar a produção doméstica. 

Ṋ Nasceu o modelo de substituição de importações (PSI), com foco no mercado 

interno. 

Ṋ A alternativa correta é C, com cara de apostila e alma desenvolvimentista. 

 

6. FGV – 2023 – Auditor do Estado (CGE SC) / Economia 

“Assim, a partir dos anos 30 e especialmente depois da Segunda Guerra Mundial, 

o sentido de intervenção do Estado Brasileiro passa a ser o de alterar o próprio 

modelo de desenvolvimento do país, buscando superar as características 

agroexportadoras de nossa economia e apoiando decididamente o processo de 

industrialização.” 

(Gremaud, A. P.; Vasconcellos, M. A. S.; Toneto Jr., R. Economia Brasileira 

Contemporânea, 8ª ed., 2017, p. 555)  

Assim, o papel do Estado produtor no cenário acima exposto foi o de: 

A) conduzir o processo de industrialização, por meio do uso da política 

econômica para esse fim. 

B) mediar os conflitos entre classes operária e patronal, por meio da criação da 

CLT. 

C) estatizar serviços relativos a atividades de infraestrutura e de provisão de 

bens intermediários. 

D) captar recursos disponíveis e direcionar aos setores de interesse por meio da 

concessão de crédito de longo prazo. 

E) arregimentar boa parte da poupança nacional e, assim, controlar sua 

aplicação para a indústria brasileira. 

http://www.igepp.com.br/


 

76 
Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental (EPPGG) 

www.igepp.com.br 

 |📖  Aula em PDF 2026 🔄  
 

 

       GABARITO: C 

 

    COMENTÁRIO 

Se você leu a apostila com atenção, essa questão grita: “me marca com a letra 

C!”. A FGV perguntou sobre o papel do Estado produtor, e isso remete 

diretamente à atuação do governo como agente que produz e entrega 

infraestrutura e bens intermediários. 

 

     Alternativa C — Correta, sem dúvida! 

Durante o pós-1930 (especialmente depois da Segunda Guerra), o Estado 

brasileiro deixou de ser apenas regulador e passou a produzir ativamente — 

criando estatais, investindo em infraestrutura, energia, transporte, siderurgia e 

tudo mais que o setor privado não tinha capital ou interesse pra bancar sozinho. 

Foi a época da criação de pesos-pesados como a CSN, Vale, CHESF, Petrobras e 

FNM — tudo isso com o objetivo de sustentar a industrialização interna via 

substituição de importações, como explica a CEPAL. 

Como vimos, o Estado passou a atuar como empreendedor direto, internalizando 

o desenvolvimento, especialmente por causa do baixo nível de poupança interna, 

que dificultava o financiamento privado da indústria. 

 

     Análise das alternativas erradas: 

 

  A) Parece bonitinha, mas confunde os papéis. A condução da política 

econômica é função do Estado como planejador ou indutor. A questão pergunta 

sobre o Estado produtor, que é o cara que bota a mão na massa e cria estatais. 

E isso, nesse período, foi mais importante do que usar apenas instrumentos 

macroeconômicos. 
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  B) Também viajou. A criação da CLT em 1943 foi super importante, mas está 

ligada ao papel regulador e normativo do Estado nas relações de trabalho. Não 

tem ligação direta com o papel do Estado produtor. 

 

  D) A concessão de crédito de longo prazo aparece mais fortemente com o 

BNDES no governo JK, e ainda assim como parte de um esforço indutor, não do 

papel produtor propriamente dito. 

 

  E) Falar em arregimentar poupança parece bonito, mas... a Amanda já avisou 

na apostila que o problema era justamente a escassez de poupança interna! A 

solução foi o Estado entrar direto na produção, e não ficar só tentando mobilizar 

poupança inexistente. 

 

        Resumo esperto: 

Ṋ O Estado produtor dos anos 1930–50 botou o pé na fábrica e criou estatais 

pra cobrir os gargalos da industrialização. 

Ṋ Com infraestrutura precária, setor privado fraco e falta de poupança, coube 

ao governo fazer acontecer — e ele fez. 

Ṋ A letra C traz essa ideia com clareza: o Estado assumiu diretamente a 

produção de bens e serviços nos setores de base. 

 

7. FGV – 2022 – Agente de Tributos Estaduais (SEFAZ BA) / 

Administração e Finanças 

O Plano de Metas, implementado pelo governo Juscelino Kubitschek, entre 1955 

e 1960, foi um marco importante no período de industrialização no Brasil. 

Dentre os pontos principais desse plano, destacam-se: 

A) os investimentos públicos em infraestrutura, com foco no transporte 

rodoviário – visando o desenvolvimento do setor automobilístico – e na geração 

de energia elétrica. 
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B) os incentivos fiscais à introdução dos setores de consumo não-duráveis e de 

capital. 

C) a substituição de importações, devido à existência de uma oferta reprimida 

em diversos setores. 

D) os incentivos para a vinda do capital estrangeiro em setores estratégicos, por 

necessidade puramente tecnológica, visto que as condições financeiras já se 

faziam prementes. 

E) os investimentos públicos e privados foram os principais instrumentos de ação 

do governo, por meio de crédito privado interno, mas subsidiado pelo governo. 

 

       GABARITO: C 

 

    COMENTÁRIO 

Gente, essa questão aqui é puro Plano de Metas raiz! 

Se você leu a apostila com atenção (principalmente os trechos sobre 

infraestrutura e indústria automobilística), já sabe que a letra A acerta em cheio 

o espírito do governo JK. 

 

     Alternativa A — Certíssima! 

O Plano de Metas, como vimos, foi estruturado com base em cinco grandes áreas 

prioritárias: energia, transporte, alimentação, indústria de base e educação. Mas 

os dois setores que mais receberam recursos, de longe, foram energia e 

transporte — e o foco do transporte era rodoviário, pra viabilizar a implantação 

da indústria automobilística no Brasil. 

Como o próprio André Villela mostra (e a gente discutiu na aula), 71,3% dos 

investimentos previstos foram direcionados pra energia e transporte, com forte 

presença do setor público na liderança. A construção de rodovias, usinas e a 

instalação de montadoras (como Volkswagen, Mercedes, etc.) foi o grande 

símbolo do “50 anos em 5”. 

     Agora vamos cortar as erradas com calma: 
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  B) Errado. O plano não priorizou bens de consumo não-duráveis (tipo têxteis 

ou alimentos). O foco foi nos duráveis (automóveis, eletrodomésticos) e na 

indústria de base (aço, cimento, petróleo). Incentivos foram dados pra setores 

que criassem efeitos multiplicadores, não só pra atender demanda imediata. 

  C) Confundiu. A substituição de importações foi uma herança do período 

anterior (Vargas), mas o Plano de Metas foi além disso. A ideia era criar novos 

polos de crescimento (pontos de germinação) — não apenas reagir à escassez 

externa, mas planejar ativamente o desenvolvimento interno. E mais: a 

demanda reprimida não foi o fator central da política, foi a estratégia de 

industrialização pesada e planejada. 

  D) Também não. O capital estrangeiro entrou, sim, mas não foi por causa de 

condição financeira tranquila — muito pelo contrário! Como a Amanda explica, 

o Brasil teve que emitir moeda e se endividar pra financiar o plano, já que não 

havia poupança interna suficiente. O Estado bancou a maior parte dos 

investimentos. A entrada de capital externo foi complementar, não condição 

confortável. 

  E) Errado. Os investimentos privados ficaram abaixo do esperado, e o crédito 

privado interno não teve força pra puxar o crescimento. Quem carregou o piano 

foi o setor público, via BNDES e emissão de moeda. A ideia de que o Plano de 

Metas foi tocado por capital privado com crédito interno simplesmente não fecha 

com os dados. 

 

        Resumo esperto: 

Ṋ O Plano de Metas priorizou infraestrutura e indústria de base, com foco em 

energia elétrica e transporte rodoviário. 

Ṋ A indústria automobilística foi o símbolo dessa estratégia. 

 

Ṋ O setor público liderou os investimentos, com forte presença do BNDES e 

emissão de moeda. 
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Ṋ O gabarito é a letra A, sem susto, direto do coração do Plano de Metas. 

 

8. FGV – 2019 – Técnico Superior Especializado (DPE RJ) / Economia 

Sobre o Plano de Metas adotado na segunda metade da década de 1950, é 

correto afirmar que: 

A) foi extremamente exitoso quando medido pelo bom crescimento do produto 

interno bruto, pelo controle da inflação abaixo dos 10% ao ano e das contas 

externas do Brasil; 

B) o principal mecanismo de financiamento do plano foi a inflação, decorrente 

da expansão monetária que financiava o gasto público e do aumento do crédito, 

que viabilizaria os investimentos privados; 

C) os principais setores contemplados com investimentos com o plano foram os 

de transporte, alimentação e educação; 

D) foi um plano de investimentos em infraestrutura, bens de produção, energia 

e exportação com o intuito de dar legitimidade ao poder pelo crescimento 

econômico; 

E) foi caracterizado principalmente por pesados investimentos privados nos 

setores industrial e de infraestrutura. 

 

       GABARITO: B 

 

    COMENTÁRIO 

Se você entendeu o que a gente viu sobre o Plano de Metas, essa 

questão aqui vira passeio de Brasília inaugurada. 

     Letra B — Gabarito na veia! 

O principal mecanismo de financiamento do Plano de Metas foi a 

inflação, gente! Isso porque o governo JK botou o pé no acelerador: 

expandiu o crédito público, emitiu moeda, aumentou os gastos e injetou 

dinheiro direto na veia da infraestrutura e da indústria. Como a gente viu 

na aula, não tinha poupança interna suficiente, então o Estado bancou boa 
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parte e ainda abriu as portas pro capital estrangeiro com a famosa 

Instrução 113 da Sumoc. 

 

Resultado? A indústria cresceu, o PIB bombou, mas a inflação também veio 

junto. E veio com gosto. 

     Agora bora cortar as erradas com gosto: 

  A) Parcialmente verdade... mas errou feio na parte da inflação. A inflação 

foi, sim, um efeito colateral do Plano — subiu e foi ignorada deliberadamente. 

JK queria crescer “50 anos em 5”, e inflação não era prioridade. 

  C) Alimentação e educação até estavam nas metas, mas não foram o foco 

central. Os dois grandes destaques do plano foram energia e transporte, 

com ênfase total no rodoviário, pra puxar a indústria automobilística. 

  D) O plano era voltado pro mercado interno, não pro setor exportador. A 

estratégia era substituir importações e desenvolver a indústria de bens de 

consumo duráveis — não conquistar mercados externos. 

  E) Errou na força. O grosso dos investimentos foi público, com apoio do 

BNDES, da expansão monetária e até de dívida externa. O setor privado entrou 

por estímulo e apoio, não como protagonista. 

 

        Resumo esperto: 

Ṋ O Plano de Metas priorizou crescimento acelerado via investimento 

público. 

Ṋ O financiamento veio da expansão do crédito, emissão de moeda e 

endividamento externo. 

Ṋ A inflação disparou, mas o plano cumpriu o que prometia pra indústria. 

Ṋ Letra B é a única que enxerga o plano como ele foi: ambicioso, estatizante 

e inflacionário. 
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LISTA DE QUESTÕES  FGV  

 

 

1. FGV – 2025 – CNU – Bloco 6 – Desenvolvimento Socioeconômico 

A Era Vargas refere-se ao período de 1930 a 1945, no qual o Brasil foi governado 

por Getúlio Vargas, presidente que implementou uma série de políticas 

socioeconômicas na economia. 

Em relação a esse período da história, é correto afirmar que: 

A) Getúlio Vargas descentralizou o poder e implementou a política de valorização 

do preço do café, como forma de recuperar o crescimento econômico do país; 

B) a carta constitucional de 1934 instituiu o salário mínimo, as férias anuais 

remuneradas, bem como o décimo terceiro salário; 

C) o período foi autoritário, com um governante populista em defesa das massas 

e que ampliou benefícios trabalhistas e reconheceu sindicatos e associações 

profissionais; 

D) o fim da política do café com leite em 1930 fez com que Getúlio Vargas 

perdesse as eleições para Júlio Prestes, que foi deposto por um golpe de Estado; 

E) o Estado Novo (1937-1945), embora tenha sido uma fase ditatorial, não 

promoveu a censura de opiniões contrárias ao governo, mas tornou-se o 

momento oportuno para a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

 

2. FGV – 2025 – CNU – Bloco 6 – Desenvolvimento Socioeconômico 

O governo Juscelino Kubitschek caracterizou-se pelo comprometimento do setor 

público com uma política explícita de desenvolvimento. Em relação ao Plano de 

Metas e ao papel do Estado na segunda metade da década de 1950, é correto 

afirmar que: 

A) o desenvolvimento industrial se baseou nos investimentos privados, 

notadamente com a presença de capital nacional; 

B) a política nacional-desenvolvimentista implementada seguiu as 

recomendações feitas pelo Fundo Monetário Internacional; 
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C) a Instrução nº 113 da Superintendência da Moeda e do Crédito foi um marco 

importante para a criação de um ambiente favorável à entrada de capital 

estrangeiro no país; 

D) o governo Juscelino Kubitschek priorizou a construção de ferrovias em 

detrimento da construção de rodovias, no intuito de dinamizar a industrialização 

brasileira no período; 

E) a ideia da construção de Brasília, uma nova capital, para interiorizar o país, 

foi proposta, pela primeira vez na história, por Juscelino Kubitschek, em um 

comício de campanha eleitoral. 

 

3. FGV – 2025 – CNU – Bloco 6 – Desenvolvimento Socioeconômico 

 

Juscelino Kubitschek assumiu a presidência em 31 de janeiro de 1956. Além de 

ser conhecido pela construção da atual capital brasileira, Brasília, seu governo 

foi marcado pelo comprometimento do setor público com o desenvolvimentismo. 

Para sustentar o programa desenvolvimentista, o governo Juscelino Kubitschek 

organizou o Plano de Metas, o mais completo e coerente conjunto de 

investimentos feito até então. 

 

Sobre esse tema, é correto afirmar que: 

 

A) o Plano de Metas possuía mecanismos bem estruturados de financiamento; 

 

B) o Plano de Metas não previa a expansão dos meios de pagamento como forma 

de financiamento dos gastos públicos; 

 

C) as áreas consideradas cruciais dentro do Plano de Metas eram: energia, 

transporte, alimentação, indústrias de base e educação; 
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D) dentre as áreas prioritárias, alimentação e educação foram as que receberam 

as maiores fatias dos recursos alocados para o Plano de Metas; 

 

E) o setor público teve papel secundário na criação da infraestrutura necessária 

para o processo de industrialização previsto no Plano de Metas. 

 

 

4. CESGRANRIO – 2024 – Servidor Público Federal (CNU) / Bloco 

Temático 6 / Setores Econômicos e Regulação 

No trecho seguinte, Maria da Conceição Tavares alude à “substituição de 

importações” como força deflagradora do processo de industrialização no Brasil: 

ñEste per²odo, desde a crise [dos anos 1930] at® o come­o da d®cada de 1950, 

seria o único que poderia merecer, com certa propriedade, a designação de 

ósubstitui­«o de importa­»esô, dado que, a partir de uma capacidade para 

importar que diminui em termos a bsolutos, conseguiu -se promover um intenso 

crescimento da produ­«o industrial.ò 

(TAVARES, M. C. Acumulação de Capital e Industrialização no Brasil. 3. ed. 

Campinas, SP: UNICAMP, 1998. p. 128 -129.)  

Na interpretação clássica da autora, a origem da industrialização por substituição 

de importações, no Brasil, está relacionada à: 

A) expansão da economia cafeeira no final do século XIX. 

B) diversificação do setor industrial a partir da década de 1920. 

C) difusão do trabalho assalariado, que se seguiu à Abolição da escravatura. 

D) crise do setor cafeeiro, no período imediatamente posterior ao crash de 1929. 

E) política de sustentação dos preços externos do café, inerente ao Acordo de 

Taubaté. 

 

5. FGV – 2022 – Consultor Legislativo (SEN) / Política Econômica e 

Finanças Públicas 
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O período da industrialização por substituição de importações, ocorrido na 

década de 1930, foi caracterizado por: 

A) uma industrialização aberta, voltada para exportações a fim de atender à 

demanda do mercado externo. 

B) um estrangulamento externo, com queda do valor das importações, gerando 

escassez de divisas. 

C) um intervencionismo do governo para proteger a indústria nacional, elevando 

a competitividade e rentabilidade da produção doméstica. 

D) um investimento privado crescente nos setores que não são substituidores 

de importação, reduzindo a demanda agregada doméstica. 

E) uma industrialização por etapas, guiada pela pauta de exportações, que 

definiria os setores que seriam alvo de investimentos. 

 

6. FGV – 2023 – Auditor do Estado (CGE SC) / Economia 

“Assim, a partir dos anos 30 e especialmente depois da Segunda Guerra Mundial, 

o sentido de intervenção do Estado Brasileiro passa a ser o de alterar o próprio 

modelo de desenvolvimento do país, buscando superar as características 

agroexportadoras de nossa economia e apoiando decididamente o processo de 

industrialização.” 

(Gremaud, A. P.; Vasconcellos, M. A. S.; Toneto Jr., R. Economia Brasileira 

Contemporânea, 8ª ed., 2017, p. 555)  

Assim, o papel do Estado produtor no cenário acima exposto foi o de: 

A) conduzir o processo de industrialização, por meio do uso da política 

econômica para esse fim. 

B) mediar os conflitos entre classes operária e patronal, por meio da criação da 

CLT. 

C) estatizar serviços relativos a atividades de infraestrutura e de provisão de 

bens intermediários. 

D) captar recursos disponíveis e direcionar aos setores de interesse por meio da 

concessão de crédito de longo prazo. 
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E) arregimentar boa parte da poupança nacional e, assim, controlar sua 

aplicação para a indústria brasileira. 

 

7. FGV – 2022 – Agente de Tributos Estaduais (SEFAZ BA) / 

Administração e Finanças 

O Plano de Metas, implementado pelo governo Juscelino Kubitschek, entre 1955 

e 1960, foi um marco importante no período de industrialização no Brasil. 

Dentre os pontos principais desse plano, destacam-se: 

A) os investimentos públicos em infraestrutura, com foco no transporte 

rodoviário – visando o desenvolvimento do setor automobilístico – e na geração 

de energia elétrica. 

B) os incentivos fiscais à introdução dos setores de consumo não-duráveis e de 

capital. 

C) a substituição de importações, devido à existência de uma oferta reprimida 

em diversos setores. 

D) os incentivos para a vinda do capital estrangeiro em setores estratégicos, por 

necessidade puramente tecnológica, visto que as condições financeiras já se 

faziam prementes. 

E) os investimentos públicos e privados foram os principais instrumentos de ação 

do governo, por meio de crédito privado interno, mas subsidiado pelo governo. 

 

8. FGV – 2019 – Técnico Superior Especializado (DPE RJ) / Economia 

Sobre o Plano de Metas adotado na segunda metade da década de 1950, é 

correto afirmar que: 

A) foi extremamente exitoso quando medido pelo bom crescimento do produto 

interno bruto, pelo controle da inflação abaixo dos 10% ao ano e das contas 

externas do Brasil; 

B) o principal mecanismo de financiamento do plano foi a inflação, decorrente 

da expansão monetária que financiava o gasto público e do aumento do crédito, 

que viabilizaria os investimentos privados; 
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C) os principais setores contemplados com investimentos com o plano foram os 

de transporte, alimentação e educação; 

D) foi um plano de investimentos em infraestrutura, bens de produção, energia 

e exportação com o intuito de dar legitimidade ao poder pelo crescimento 

econômico; 

E) foi caracterizado principalmente por pesados investimentos privados nos 

setores industrial e de infraestrutura. 
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GABARITO  

BARITO 

 

01- C 06- C 

02- C 07- C 

03- C 08- B 

04- D  

05- C  
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